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ACRÔNIMOS

AFOLU Agricultura, Silvicultura e Outros Usos da Terra, em Inglês,
Agriculture, Forestry, and Other Land Use

AGB Biomassa da cultura acima do solo, em Inglês, Above Ground
Biomass

AP Área do Projeto

APP Área de Preservação Permanente

ARL Área de Reserva Legal

AUM Área de Uso Múltiplo

BAU Negócios, como sempre, em Inglês, Business as Usual

BGB Biomassa da cultura abaixo do solo, em Inglês, Below Ground
Biomass

Btot Biomassa da cultura total (AGB + BGB)

CAB Circunferência da Base à uma altura de até 10,0 cm do solo

CAR Cadastro Ambiental Rural

CND Certidões Negativas de Débito

COP Conferência das Partes, em Inglês, Conference of the Parties

CO2e Dióxido de Carbono equivalente

DAB Diâmetro da Base à uma altura de até 10,0 cm do solo

DCP Documento de Concepção de Projeto, em Inglês, Project Design
Document

Di Diâmetro da copa inferior, dada emmetros

Dm Diâmetro da seção média da copa, dado emmetros

Ds Diâmetro da seção superior da copa, dado emmetros

DAS Diâmetro à altura do solo, dado emmetros
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EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

FAO Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura,
em Inglês, Food and Agriculture Organization of United Nations

GEE Gases de Efeito Estufa

ht Altura da planta, dada emmetros.

Hd Altura da copa, dada emmetros.

hi Altura de inserção do primeiro par de ramos plagiotrópicos, dada
emmetros.

GPS Sistema de Posicionamento Global, em Inglês, Global Positioning
System

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IC Intervalo de Confiança

IDAM Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal
Sustentável do Estado do Amazonas

IFC Inventário Florestal Contínuo

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia

IPCC Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática, em Inglês,
Intergovernmental Panel on Climate Change

LMF Laboratório de Manejo Florestal

MDL Mecanismo de Desenvolvimento Limpo

MMA Ministério do Meio Ambiente

MRV Mensurar, Reportar e Verificar

SLB Título Vinculado à Sustentabilidade (SLB), em Inglês,
Sustainability-Linked Bond

SNIF Sistema Nacional de Informações Florestais

OMM Organização Meteorológica Mundial
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ONU Organização das Nações Unidas

PF Pessoa Física

PJ Pessoa Jurídica

REDD Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e
Degradação Florestal, em Inglês, Reduction of Emissions from
Deforestation and Forest Degradation

REDD+ Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e
Degradação Florestal, incluindo a conservação e aumento dos
estoques de carbono, em Inglês, Reducing Emissions from
Deforestation and forest Degradation, plus the sustainable
management of forests, and the conservation and enhancement
of forest carbon stocks

RPPN Reserva Particular de Patrimônio Natural

TCPLI Termo Consentimento Prévio Livre e Informado

UC Unidade de Conservação

UNFCCC Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança
Climática, em Inglês, United Nations Framework Convention on
Climate Change
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DEFINIÇÕES

Adicionalidade
(IPCC)

Segundo o IPCC, a Adicionalidade de projetos de
carbono é definida sob o escopo do Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo (MDL) como:

Para as florestas: “A adicionalidade é definida como: a
redução ou remoção das emissões que não ocorreriam
na ausência do projeto. Esta definição de
adicionalidade pode ser abrangida para incluir
abordagens relacionadas à ‘adicionalidade financeira’,
‘adicionalidade de investimento’ e ‘adicionalidade de
tecnologia’.”

Para as culturas: “A adicionalidade é definida como: a
manutenção das atividades produtivas sustentáveis,
empregos e a geração de riqueza local que não
ocorreriam na ausência do projeto”.

Estas definições adicionais se aplicam principalmente
ao conceito de mercado estabelecido no MDL.

Adicionalidade
financeira

O financiamento do projeto é adicional ao orçamento
disponível para a atividade padrão.

Adicionalidade de
investimento

O valor da Unidade de Emissão Reduzida / Emissão
Reduzida Certificada deve, significativamente,
melhorar o aspecto financeiro e/ou a viabilidade
comercial da atividade do projeto.

Adicionalidade de
tecnologia

A tecnologia aplicada na atividade do projeto deve ser
a melhor disponível para as circunstâncias do
local/região do projeto.

Alometria Estudo das variações das formas e dos processos dos
organismos. Do “todo” (carbono) em função de “partes
do todo” (DAP ou CAP, por exemplo), ou seja, ajuste de
equações (funções ou modelos) matemáticas.

Amazônia Brasileira Compreende a totalidade dos estados do Acre, Amapá,
Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia e partes dos
Estados do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins.
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Bioma Amazônia O bioma Amazônia é caracterizado pelas florestas
pluviais tropicais e rica biodiversidade, abrangendo um
mosaico de fitofisionomias, ecossistemas, fauna e
microorganismos, incluindo a bacia amazônica que
exerce grande influência hídrica tornando o bioma um
dos mais diversos e de grande interesse econômico do
planeta.

Bioma Mata
Atlântica

O Bioma Mata Atlântica de acordo com IBGE ocupa
aproximadamente 13% do território brasileiro. Por se
localizar na região litorânea, onde vivem mais de 50%
da população brasileira, é o mais ameaçado entre os
biomas que ocorrem no Brasil, restando cerca de 27%
de sua cobertura florestal original. Foi identificado
como a quinta área mais ameaçada e rica em espécies
endêmicas do Mundo.

Bioma Cerrado O Bioma Cerrado ocorre principalmente no Planalto
Central Brasileiro, estando presente em Goiás,
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas
Gerais, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, Piauí,
Rondônia, São Paulo e Paraná, abrangendo
aproximadamente 24% do território brasileiro. O
Cerrado é reconhecido como a Savana mais rica do
mundo em biodiversidade com a presença de diversas
tipologias vegetais de riquíssima flora com mais de
10.000 espécies de plantas.

Bioma Caatinga O Bioma Caatinga abrange várias tipologias vegetais
na Região Nordeste, ocupando uma área aproximada
de 10% do território nacional, se estendendo pelos
estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e
Minas Gerais. Embora esteja localizado em área de
clima semi-árido, apresenta grande variedade de
paisagens, relativa riqueza biológica e espécies
endêmicas.
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Bioma Pampa O Bioma Pampa com uma área aproximada de 2% do
território nacional, abrange a metade sul do Estado do
Rio Grande do Sul e constitui a porção brasileira dos
Pampas sul-americanos que se estendem pelos
territórios do Uruguai e da Argentina. Ele faz limite
apenas com o Bioma Mata Atlântica é formado por
quatro conjuntos principais de vegetação de campos,
compostas por ervas e arbustos, situadas nas áreas
geográficas conhecidas como Planalto da Campanha,
Depressão Central, Planalto Sul-Rio-Grandense e
Planície Costeira. Em toda a área de abrangência do
Bioma Pampa, a atividade humana propiciou uma
uniformização da cobertura vegetal que de um modo
geral é usada como pastagem natural ou ocupada com
atividades agrícolas principalmente o cultivo de arroz.

Bioma Pantanal O Bioma Pantanal ocupa aproximadamente 2% do
território nacional e abrange parte dos Estados do Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul. As tipologias de
vegetação do cerrado são predominantes neste bioma,
ocorrendo também vegetação semelhante à caatinga
e pequenas áreas com florestas. Entretanto, o Bioma
Pantanal é reconhecido como a maior planície de
inundação contínua do Planeta Terra, o que constitui o
principal fator para a sua formação e diferenciação em
relação aos demais biomas.

Biomassa da cultura
(IPCC, 2006)

A biomassa é subdividida em três compartimentos:
Biomassa Total (Btot), Acima do solo (AGB) e Abaixo do
solo (BGB).

A biomassa é definida pelo peso da planta, em quilos
(Kg) ou toneladas (t), sendo que a primeira é utilizada
para o peso individual e a segunda quando se refere a
estoques.

Pode ser dada como biomassa “fresca” ou “seca”, onde
a primeira considera a presença da água na matéria e a
segunda é considerando a massa secada em estufa até
peso constante.

Clima
(IPCC, 2021)

Definido com a média de estatísticas descritivas do
tempo de um período mínimo de 30 anos, segundo a
Organização Meteorológica Mundial (OMM).
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Crédito de Carbono
(tCO2e)

Ativo financeiro, ambiental, transferível e representativo
de redução, remoção e evitação de emissões de gases
de efeito estufa, representado por uma tonelada de
dióxido de carbono equivalente (tCO2e), que tenha sido
reconhecido e gerado como crédito no mercado
voluntário ou regulado.

Enriquecimento com
árvores

Segundo a Embrapa:
Consiste na introdução de espécies, principalmente
dos estádios finais da sucessão ecológica, em áreas
com melhores condições do solo já com presença de
vegetação nativa, porém com baixa diversidade de
espécies. É uma técnica que deve ser proposta para
preencher espaços com falhas da regeneração natural.

Estoque de Carbono
(tCO2e)

Ativo financeiro, ambiental, transferível e representativo
da manutenção ou estocagem de uma tonelada de
dióxido de carbono equivalente (tCO2e), assim
compreendidos todos os meios de depósito de
carbono, exceto em gases de efeito estufa, presentes na
atmosfera.

Estoque de carbono
ou Reservatório de
carbono na cultura

É a quantidade estimada de carbono presente na
cultura que compõem o sistema em questão. Pode ser
apresentado por meio de uma média estimada,
seguida de sua margem de incerteza ou em termos
absolutos, quando refere-se à área total.

Podem constar na quantificação do estoque o carbono
de culturas, plantas vivas e mortas, arbustos e outros
organismos vegetais, além do carbono nos solos.

Estoque de carbono líquido é a quantidade de carbono
estocada na cultura correspondente ao estoque dos
organismos vivos subtraído da biomassa morta
(plantas mortas e serrapilheira).

O estoque é dado em unidade de área, abreviadas por
gramas ou toneladas: (i) milhões em mega (Mg ou Mt);
bilhões em giga (Gg ou Gt); (iii) trilhões em tera (Tg ou
Tt); e (iv) quatrilhões em peta (Pg ou Pt).
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Floresta A definição de florestas pode variar de acordo com a
fonte.

Segundo a FAO e SNIF:
Floresta é todo conjunto vegetacional que se estende
por mais de 0,5 hectare (0,005 km²) e é formado por
árvores com estatura superior a cinco metros, além de
uma cobertura de copa maior do que 10%. Não estão
incluídas nessa definição as áreas com diferentes usos
do solo, como superfícies agrícolas ou urbanizadas.

Segundo o IBGE:
As florestas caracterizam-se pelo adensamento de
árvores altas, com redução da quantidade de luz que
chega ao solo, o que limita o desenvolvimento das
sinúsias herbácea e arbustiva.

Segundo Higuchi et al. (2012):
A floresta é um ecossistema formado por organismos
vivos, como seres humanos, plantas arbóreas, animais e
microorganismos, que fornecem uma rede
permanente de co-benefícios e serviços; que suporta,
fortalece e protege o desenvolvimento e a qualidade da
vida; que interage entre si e com o meio (fatores
abióticos como: clima, solos, luz etc.) em que se
encontra.

Sistemas de cultivo e
produção

Segundo a Embrapa:

O Sistema de cultivo refere-se às práticas comuns de
manejo associadas a uma determinada espécie
vegetal, visando sua produção a partir da combinação
lógica e ordenada de um conjunto de atividades e
operações.

O sistema de produção é composto pelo conjunto de
sistemas de cultivo e/ou de criação no âmbito de uma
propriedade rural, definidos a partir dos fatores de
produção (terra, capital e mão-de-obra) e interligados
por um processo de gestão.
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Governança É a ação ou forma de governar (definição de
‘governance’, do Dicionário Oxford).

A Governança compreende todos os processos de
“governar” sobre um sistema social ou através de
regras, normas e ações são estruturadas, sustentadas,
reguladas e responsabilizadas.

Para fins de Projetos de crédito de carbono, a
Governança de um imóvel rural é estabelecida pelo
responsável pelo imóvel e/ou quem irá implementar as
ações e atividades necessárias para assegurar a
manutenção da produtividade agrícola, com os
investimentos em projetos de desenvolvimento
sustentável.

IC (x %) Intervalo de confiança, à uma probabilidade de x%.
Níveis de probabilidade padrões: 90%, 95% e 99%.

Imóvel Regular O imóvel precisa estar devidamente documentado e
com macrozoneamento realizado no Cadastro
Ambiental Rural (CAR) e sem sobreposições com outras
áreas, públicas ou privadas.

Incerteza
(IPCC, 2006)

A incerteza é caracterizada pela falta de conhecimento
do valor verdadeiro de uma variável de uma medida
descritiva (tendência central, mais utilizada, dispersão
ou de relacionamento).

É o próprio Intervalo de Confiança (IC) sob um certo
nível de confiança.

Mais precisamente, é a parte do IC que é subtraído ou
somado à média. A incerteza depende da quantidade
de dados utilizados, assim como dos métodos de
amostragem.
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Linha de Base A definição de linha de base é definida de acordo com
os princípios do REDD como um cenário de ‘não
intervenção’, em que na ausência de implantação do
projeto, qual seria o destino mais provável da floresta.

No entanto, para sistemas agrossilvipastoris já
estabelecidos, o cenário contrafactual, ou seja, situação
ou evento que não aconteceu, mas poderia ter
acontecido é definido como: a ausência de projeto é
igual à realidade de fatores/índices socioeconômicos de
municípios sem atividade agrossilvipastoril.

Plantio florestal Área de cultivo de espécies arbóreas, seja para a
produção de madeira ou produtos não madeireiros.
Pode ser constituído por espécies nativas ou exóticas.
Monocultivos ou sistemas mistos e/ou híbridos.

REDD Modalidade de mecanismo de geração de créditos de
carbono, por meio da emissão evitada de Gases de
Efeito Estufa (GEE), provenientes de desmatamento
florestal.

Introduzido nas discussões da Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre a Mudança Climática (UNFCCC)
na COP 11, em Montreal (2005).

Assume quatro condições/premissas básicas:
I. Linha de Base - Cenário de ausência de ‘projeto’

que iria inevitavelmente resultar em emissões de
GEE;

II. Co-benefícios - Além da emissão evitada, qual
impacto positivo adicional o ‘projeto’ traz;

III. Quantificações MRV - Reportar de forma clara e
com níveis de incerteza conhecidos as estimativas
de carbono;

IV. Monitoramento - Acompanhamento do ‘projeto’;
compromisso de desmatamento zero.

REDD+ Além dos pontos descritos em REDD, o '+' representa
atividades adicionais relacionadas com a floresta que
protegem o clima, nomeadamente a gestão
sustentável das florestas e a conservação e melhoria
dos estoques de carbono florestal.
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Serapilheira,
Serrapilheira ou
Liteira

É a camada formada pela deposição dos restos de
plantas (folhas, ramos) e acúmulo de material orgânico
vivo em diferentes estágios de decomposição que
reveste superficialmente o solo ou o sedimento
aquático.

Serviços ambientais
ou ecossistêmicos

Segundo a Embrapa:
São os benefícios que as pessoas obtêm dos
ecossistemas, ou seja, são serviços que o meio
ambiente desempenha naturalmente e que resultam
em benefícios para os seres humanos.

Segundo IPAM:
São processos gerados pela própria natureza através
dos ecossistemas, com a finalidade de sustentar a vida
na Terra. Os serviços ambientais são responsáveis pela
manutenção da biodiversidade, o que permite a
geração de produtos como a madeira, fibra, peixes,
remédios, sementes, combustíveis naturais etc, que são
consumidos pelo homem.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA):
Já os serviços ambientais são atividades humanas
individuais ou coletivas que favorecem a manutenção,
a recuperação ou a melhoria dos serviços
ecossistêmicos. Por exemplo, a restauração de uma
área de preservação permanente com o plantio de
mudas vai melhorar o ecossistema de vegetação nativa
na beira do rio e assim favorecer o serviço de regulação
do fluxo de água e de controle da erosão.

Segundo a Lei n° 14.119/2021:
Serviços ecossistêmicos são benefícios relevantes para
a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de
manutenção, recuperação ou melhoria das condições
ambientais

Serviços ambientais são atividades individuais ou
coletivas que favorecem a manutenção, a recuperação
ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos.

Silvicultura
(Embrapa, 2023)

É o cultivo de florestas, naturais e artificiais, com
objetivos de restaurar e/ou melhorar o povoamento de
florestas, para atender a exigências específicas do
mercado.
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Plataforma Tero Plataforma tecnológica desenvolvida pela Tero Carbon
para apoiar os processos de registro, certificação e
verificação de projetos geradores de ativos ambientais.

Período de
Creditação

É o período temporal onde os ativos ambientais são
gerados, oriundos das atividades previstas por esta
metodologia.

Uso e Mudança do
Uso da Terra e
Florestas

Atividade antrópica em áreas de florestas. Implantar
uma atividade econômica na terra que envolve o uso
racional dos recursos naturais ou a transformação da
paisagem em áreas de usos alternativos, como cultivos
agropecuários ou remoção da vegetação natural para
outros fins.

Vazamento
(Leakage)

Segundo IUFRO e UN-REDD Programme:
A perda inesperada de benefícios antecipados de
carbono devido ao deslocamento de atividades na área
do projeto para áreas fora do projeto, resultando em
emissões de carbono.

Segundo Atmadja & Verchot (2012); Streck (2021):
É a diminuição ou aumento das reduções e remoções
de GEE fora de um projeto ou dos limites de um
programa que é direta ou indiretamente atribuível à
intervenção implementada dentro desses limites, ou
seja, do projeto/programa em si.

Segundo UNFCCC:
Atende à mesma definição de “displacement” no MDL.
O vazamento ocorre quando a contenção do
desmatamento e degradação florestal em áreas de
implementação de REDD+ leva ao aumento do
desmatamento ou degradação florestal em outras
áreas.
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I - SALVAGUARDAS SOCIOAMBIENTAIS ADOTADAS

A base conceitual das “Salvaguardas” vem dos debates envolvendo

Projetos do tipo Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e

Degradação Florestal, incluindo a conservação e aumento dos estoques de

carbono (REDD+) e tem como referência a Convenção-Quadro das Nações

Unidas sobre a Mudança Climática (UNFCCC) e o Ministério do Meio Ambiente

(MMA).

As “Salvaguardas” devem ser entendidas como diretrizes que visam

potencializar os impactos positivos e evitar ou reduzir os impactos negativos

relacionados ao projeto. Assim, as ações do projeto devem antecipar riscos e

estabelecer medidas para prever, minimizar, mitigar ou lidar com impactos

adversos associados à determinada atividade.

Assim, foram definidas, na 16ª Conferência das Partes (COP), em Cancun,

um conjunto de sete salvaguardas socioambientais endereçadas aos

Programas Nacionais. Como apoio a estes programas, sempre que o projeto de

carbono ocorrer em áreas públicas, onde houver comunidades tradicionais, é

necessário comprovar, dentro dos processos de certificação e verificação, as

seguintes salvaguardas:

I. Direito de proteção ao território;

II. Consulta Livre, Prévia e Informada;

III. Repartição de benefícios;

IV. Avaliação de impactos sociais e ambientais;

V. Incidência de um regime de direito administrativo com o

acompanhamento estatal obrigatório, a depender do regime

fundiário vigente, sempre resguardados os modos de vida

tradicionais.
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II - MACROZONEAMENTO DO IMÓVEL

O macrozoneamento do imóvel deve estar dividido em: Área de Reserva

Legal (ARL), Área de Preservação Permanente (APP) e Área de Uso Múltiplo

(AUM). Áreas consolidadas (desmatamento até 22 de julho de 2008,

devidamente credenciados pelo órgão ambiental estadual vigente) serão

consideradas AUM.

II.1 Área de Preservação Permanente (APP)

Com base na Lei nº 12.651 de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), a

Área de Preservação Permanente (APP) é uma área protegida, coberta ou não

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas.

Considera-se APP margens de corpos d’água, topos de morros, encostas

íngremes, entre outros. A definição precisa e específica de APP está

estabelecida no Capítulo II, Seção I, Art. 4 da Lei nº 12.651/2012.

II.2. Área de Reserva Legal (ARL)

Com base na Lei No. 12.651 de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), a

Área de Reserva Legal (ARL) é a área localizada no interior de uma propriedade

ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o

uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural,

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a

conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna

silvestre e da flora nativa.

De acordo com o Capítulo IV, Seção I, art. 12 da Lei nº 12.651/2012, todo

imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de

Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de
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Preservação Permanente, observados os percentuais mínimos em relação à

área do imóvel. A definição precisa e específica de ARL e suas proporções por

bioma/região estão estabelecidas na Lei nº 12.561/2012.

II.3. Área de Uso Múltiplo (AUM) e Áreas Consolidadas

Com base na Lei No. 12.651 de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), o

“uso alternativo do solo” é a substituição de vegetação nativa e formações

sucessoras (supressão) por outras coberturas do solo, como atividades

agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e

de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana.

A substituição da vegetação nativa é vedada nas áreas de APP e ARL. A

área passível de supressão se limita a uma porcentagem do imóvel rural. O

valor da porcentagem depende do bioma e do tipo de vegetação.

Toda supressão que ultrapassa os limites definidos em lei, está sujeita às

sanções impostas e previstas em lei. No entanto, no passado, devido à ausência

de controle sobre o território e as constantes mudanças nas legislações, muitas

propriedades rurais excederam os limites permitidos para uso alternativo.

Para mitigar essa questão, foi criado o termo “Área consolidada”. Com

base na Lei No. 12.651 de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), a Área

Consolidada é a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22

de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris,

admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.

II.4. Área de Não Florestas

Toda e qualquer extensão territorial que não seja caracterizada como

floresta deve ser devidamente identificada. As principais classificações de “não

floresta” são:

● Água;

● Solos expostos;
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● Formações rochosas;

● Infraestrutura (rodovias, estradas rurais, construções civis e afins);

● Outras formações vegetais que não se classificam como florestas,

como:

▪ Cultivos agrícolas;

▪ Campos naturais; e

▪ Formações vegetacionais distintas, arbustivas e/ou herbáceas

(por exemplo: mangue, caatinga e cerrado).

III - CLASSES DOS IMÓVEIS

Esta metodologia divide o tamanho dos imóveis rurais em “classes”. As

três “classes” de imóveis se baseiam nos “superlativos Amazônicos”1 e a

classificação de tamanho de imóveis rurais do INCRA2. .

Para região amazônica:

● Pequena Propriedade: será considerada aquele imóvel com até três

mil hectares (3.000 ha);

● Média Propriedade: será considerada aquele imóvel acima de três mil

hectares (3.000 ha) até vinte mil hectares (20.000 ha); e

● Grande Propriedade: acima de vinte mil hectares (20.000 ha).

Para demais regiões do Brasil, serão considerados os padrões do INCRA,

em função de “módulos fiscais”.

● Minifúndio: imóvel rural com área inferior à Fração Mínima de

Parcelamento;

● Pequena Propriedade: imóvel com área entre a Fração Mínima de

Parcelamento e 4 módulos fiscais;

2 https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/governanca-fundiaria/modulo-fiscal

1 A Amazônia Legal soma um território de aproximadamente 5,4 milhões de km². Isso
representa pouco mais de 50% do território brasileiro. Segundo o INCRA, “pequenas
propriedades” podem somar até 400 ha. Esses superlativos precisam ser considerados
para adequar à realidade local.
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● Média Propriedade: imóvel rural de área superior a 4 e até 15 módulos

fiscais;

● Grande Propriedade: imóvel rural de área superior a 15 módulos

fiscais.

Nota: Pode-se considerar o Módulo fiscal do município, que é uma unidade de

medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo INCRA para cada município

levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predominante no município

(hortifrutigranjeira, cultura permanente, cultura temporária, pecuária ou

florestal); (b) a renda obtida no tipo de exploração predominante; (c) outras

explorações existentes no município que, embora não predominantes, sejam

expressivas em função da renda ou da área utilizada; (d) o conceito de

"propriedade familiar". A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o

município onde está localizada a propriedade. O valor do módulo fiscal no

Brasil pode variar de 5 a 110 hectares3.

3https://www.embrapa.br/pt/web/portal/codigo-florestal/area-de-reserva-legal-arl.
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1. OBJETIVO

O objetivo desta metodologia é a geração de ativos ambientais em

projetos que promovam a remoção, manutenção e conservação dos estoques

de carbono em sistemas de cultivos agrossilvipastoril em todo território

Brasileiro.

2. ATIVOS GERADOS

Esta metodologia prevê a geração do ativo crédito de carbono verificado
definido como:

2.1. Crédito de Carbono Verificado

A primeira acreditação é dada na estimativa do “estoque de carbono

atual” da cultura. As acreditações subsequentes serão quantificadas com base

na diferença do estoque atual e do estoque da acreditação anterior.

O Estoque de Carbono Verificado (em toneladas de dióxido de carbono

equivalente - tCO2e) é referente a quantidade de toneladas de dióxido de

carbono equivalente removida da atmosfera e incorporada na biomassa da

cultura (ex.: café) no presente momento da aferição. Assim, considera-se que o

estoque do primeiro momento gera crédito de carbono de remoção de

emissões.

3. ATIVIDADES PREVISTAS

As atividades previstas para esta metodologia são:

3.1. Manutenção dos Estoques da Cultura Agrícola

O proponente deverá planejar e implementar atividades que viabilizem e

assegurem a manutenção dos estoques de carbono do cultivo e/ou dos
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plantios florestais, durante toda a vigência do projeto e do compromisso de

“manutenção da geração de pelo menos um emprego4”.

Toda ação que resulte em perda por retirada e abandono da produção da

cultura do café será subtraída do estoque. O limite para extinção do projeto e de

seu respectivo registro e certificação na plataforma Tero é de 50% (cinquenta

por cento) de retirada da área do cultivo. A perda de efetivos de empregos na

propriedade que estava estabelecido no início do projeto. Bem como, toda e

qualquer atividade ou ação que resulte em emissão de GEE, seja por meio de

desmatamento e/ou degradação florestal será contabilizada e debitada do

estoque.

Atividades e ações elegíveis e aplicáveis para garantir e assegurar a

manutenção dos estoques de carbono na cultura do café por meio da

preservação e conservação das atividades produtivas, podem incluir, mas não

somente:

● Implantação de Governança no imóvel, como por exemplo:

○ Identificação e demarcação física da área do projeto com

placas sinalizadoras e cercas nos limites do imóvel/área do

projeto;

○ Implantação de atividade econômica focada em outros

produtos:

■ Estímulo à biodiversidade com a proteção e criação de

abelhas;

■ Uso de sistemas de captação e armazenamento de água

da chuva etc.;

■ Estímulo ao uso de biodefensivos agrícolas;

■ Estímulo ao uso da agricultura regenerativa; e

■ Espaços destinados à visitação de escolas técnicas e

universidades, ONGs, etc.

● Projeto de recuperação de nascentes.

4 Proponentes registrados como “agricultor(a) familiar”, em conformidade com Lei da Agricultura Familiar (11.326/06), estão isentos dessa obrigatoriedade.
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3.2. Silvicultura

O proponente pode considerar plantios florestais para aumentar a taxa

de sequestro de carbono na Área do Projeto (AP). Os plantios florestais não

precisam ser, necessariamente, comerciais ou representarem uma atividade

econômica.

No entanto, os plantios florestais devem obedecer às salvaguardas

descritas nesta metodologia e, por exemplo, não serem fruto de ordens

judiciais para recuperação de áreas degradadas. Estas, não serão consideradas

para a quantificação dos Estoques e Créditos de Carbono.

As atividades e ações elegíveis e aplicáveis para garantir e assegurar a

manutenção dos estoques de carbono nas florestas, por meio da silvicultura

podem incluir, mas não somente:

● Florestamento de áreas que nunca foram ou que não são florestas por

um período mínimo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de

registro do projeto;

● Reflorestamento de áreas degradadas e/ou desmatadas; e

● Enriquecimento florestal de áreas de florestas naturais, por meio do

plantio de mudas de espécies específicas na floresta.

NOTA #1: Projetos que contemplem “enriquecimento florestal” são elegíveis e

podem ser considerados como “plantios florestais”.

NOTA #2: Serão admitidos plantios florestais de espécies nativas e/ou exóticas,

este último somente no caso de se tratar de um plantio destinado para uso não

madeireiro (produção de frutos ou resinagem, por exemplo).
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4. CRITÉRIOS MÍNIMOS

Os projetos de carbono em Agricultura, Florestas e Uso do Solo (AFOLU)

certificados, precisam atender, necessariamente, a critérios mínimos, como:

1. Pleno cumprimento do Novo Código Florestal (Lei Nº 12.651, de 25 de

maio de 2012);

2. Imóvel rural devidamente registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR)

com macrozoneamento e ausência de sobreposição com outras áreas

(públicas ou privadas);

3. Plena titularidade do imóvel rural;

4. Ausência de menção na Lista Suja do Trabalho Escravo do Ministério do

Trabalho dos proponentes do projeto e titulares do imóvel rural;

5. Ausência de embargos ao imóvel rural a ser financiado por parte dos

órgãos ambientais;

6. Atender acordos setoriais e regionais estabelecidos para a cultura

(Moratória da Soja e o Protocolo Verde dos Grãos do Pará);

7. No bioma Cerrado, nenhuma conversão de áreas naturais ocorrida após

junho de 2008 (conforme novo código florestal brasileiro).

5. ELEGIBILIDADE

São elegíveis para esta metodologia os Projetos que atendam todos os
seguintes critérios.

LIMITES
GEOGRÁFICOS

Os limites das Áreas do Projeto (APs) precisam estar
totalmente inseridos no Brasil.

IMÓVEL
RURAL ÚNICO

É permitida a utilização de imóvel rural único, ou em
agrupamento, ou seja, mosaico.
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TIPO DE
IMÓVEL
RURAL

● Imóvel rural privado;
● Unidades de Conservação (UC) governamental e/ou privada

de Uso Sustentável que tenha prerrogativa de geração de
ativos ambientais.

TIPO DE
CULTURA

● Café (Coffea sp.) e suas variedades;
● Florestas plantadas (plantio florestal), de espécies nativas

e/ou exóticas.

TAMANHO
MÍNIMO DO
IMÓVEL

Pelo menos 5 ha (cinco hectares ou 50.000 m²), ou um
módulo fiscal.

TAMANHO
MÍNIMO DA
ÁREA DO
PROJETO

Pelo menos 1 ha (um hectare ou 10.000 m²) do cultivo do café.

GARANTIA DE
NÃO DUPLA
CONTAGEM

A área do projeto não pode ter um projeto de Estoque ou
Créditos de Carbono ou qualquer outro ativo ligado ao ativo
ambiental Carbono, registrado e/ou certificado por outro
“padrão/ metodologia” no mesmo período de acreditação.

ATIVIDADE DO
PROJETO

É necessário a execução de, ao menos, uma das atividades
previstas nesta metodologia.

6. ADICIONALIDADE

De acordo com a FAO (2023), a agricultura é a principal provedora

de alimentos para a população global. Ela fornece uma ampla variedade

de produtos, como: grãos, vegetais e frutas. Ainda, possibilita a produção

de uma variedade de culturas e produtos que atendem às necessidades

nutricionais da população com alimentos de qualidade. Ela cria

oportunidades de emprego e geração de renda, contribuindo para a

redução da pobreza e o aumento da segurança alimentar em áreas

rurais e urbanas. Além disso, ela tem a capacidade de contribuir
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significativamente para a mitigação da mudança climática (Souza et al.,

2022).

A mitigação ocorre, principalmente, por meio da remoção de GEEs

da atmosfera. Por exemplo, o cultivo do café, a agrofloresta e a

integração de sistemas agropecuários com florestas podem contribuir

para a remoção de carbono, ajudando a mitigar o aumento das

concentrações de CO2 na atmosfera. Estas, além de remover o CO2 e

estocar o carbono, armazenam e emitem vapor de H2O para atmosfera

(Pereira Neto, 2012). Isso leva a manutenção da ciclagem do carbono e

da água no ecossistema da paisagem rural e mantém o equilíbrio do

microclima.

Aqui é fundamental ressaltar que a agricultura assegura a

preservação das florestas. Dentro desse escopo, a obrigação por lei, no

qual os produtores rurais mantêm em suas propriedades a área de

reserva legal e as áreas de preservação permanente. Isso implica que

eles precisam investir em sistemas de produção agrícola sustentável,

fortalecendo a preservação de áreas naturais e a biodiversidade dos

ecossistemas. Isso não apenas protege a fauna e flora, mas também

mantém a estabilidade dos sistemas naturais que são essenciais para a

agricultura. Além disso, o produtor rural pode também substituir áreas

desmatadas por atividade produtiva de culturas agrícolas rentáveis,

gerando emprego e renda.

É nesse contexto, por exemplo, que se apresenta a cultura do café

no Cerrado mineiro com grande impacto nos benefícios

socioeconômicos e ambientais. O Cerrado é um bioma brasileiro de

formação savânica mais biodiversa do mundo. Ele ocupa cerca de 2

milhões de km2, o que representa 25% do território nacional (INPE, 2018).
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A partir da década de 1970 o Cerrado se transformou em uma nova e

importante fronteira agrícola brasileira. Essa transformação modificou os

aspectos socioeconômicos e ambientais regionais e impulsionou a

produtividade agropecuária, tornando o Brasil um dos principais

produtores mundiais de commodities agrícolas (IBGE, 2018). Segundo o

IBGE (2022), dos 100 maiores municípios produtores de café no Brasil, 79

se encontram no Estado de Minas Gerais. Estes, predominantemente, no

bioma Cerrado.

Observa-se nesse cenário um evidente contraste ao se comparar

indicadores socioeconômicos e ambientais entre um município onde se

tem forte atividade de produção agro, como o de café, e um município

que não tem essa atividade.

Por exemplo, de acordo com o último censo do IBGE (2022), o

município de Altamira no Estado do Pará, apresenta Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) igual a 0,665. Altamira

ainda apresenta 41.5% da sua população com rendimentos mensais de

até meio salário mínimo por pessoa. Em contraste, o município de

Patrocínio no Estado de Minas Gerais, apresenta IDHM igual a 0,729,

onde cerca de 32.1% da sua população tem rendimentos mensais de até

meio salário mínimo por pessoa.

Ao mesmo tempo, observa-se que a presença da atividade da

cultura do café pode influenciar uma diminuição relativa do

desmatamento do Cerrado. De acordo com dados de desmatamento

disponibilizados pelo PRODES (2023), houve redução da área de

desmatamento no município de Patrocínio5 desde 2001, onde ocupa a

5PRODES (2023): Patrocínio, MG
http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/cerrado/increments
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379ª posição no ranking de desmatamento no bioma. Em contraste, o

município de Altamira6 ocupa a 1ª posição do ranking de desmatamento

no bioma Amazônia.

Dentro desse contexto, para efeitos de aplicabilidade desta

metodologia, entende-se que para o cultivo do café no Brasil, a

adicionalidade é definida como: manutenção das atividades produtivas

sustentáveis, empregos e a geração de riqueza local que não ocorreriam

na ausência do projeto. Além disso, o cultivo do café promove a remoção

das emissões de GEE´s, que não ocorreriam na ausência do mesmo.

Dessa forma, na ausência de um projeto sustentável de cultivo

agrícola, como o café, co-benefícios socioeconômicos, ambientais e da

segurança alimentar não ocorreriam e ainda, colocaria a vegetação em

risco de desmatamentos ilegais e/ou para implantação de atividades não

sustentáveis.

7. PERMANÊNCIA

Esta metodologia entende que o risco de permanência é inerente e

consequente de Políticas Públicas e Mercadológicas. O risco de permanência

durante a implementação do projeto é reduzido por conta da ação de mercado

e, consequentemente, do monitoramento da área (Anexo II).

A Tero Carbon apenas emite os certificados de “créditos e estoque de

carbono verificados” após a verificação do cumprimento do objetivo do projeto,

ou seja, manutenção do estoque da cultura, bem como da manutenção de pelo

menos um emprego direto.

6PRODES (2023): Altamira, PA
http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/amazon/increments
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Dessa forma, todo crédito de carbono emitido pela presente

metodologia tem a garantia de que o carbono permanece na biomassa da

cultura durante o período de comprometimento.

8. SALVAGUARDAS

Todos os projetos certificados e verificados por esta metodologia devem

atender as Salvaguardas internacionalmente reconhecidas e descritas neste

documento.

9. LIMITES TEMPORAIS

9.1. Período de Duração do Projeto

O período de duração do projeto é ilimitado:

9.2. Início do Projeto

A data de início do projeto é dada pela data da Primeira estimativa de

Estoque de Carbono verificada para a Área do Projeto.

NOTA: Entende-se como estimativa de carbono verificada aquela que atender

as premissas técnicas desta metodologia, bem como haja a possibilidade de

análise do histórico de uso e mudança do solo por sensoriamento remoto ao

longo do tempo do projeto.

9.3. Encerramento do Projeto

A data de encerramento do projeto pode ser dada a qualquer momento

mediante comunicação formal à Tero Carbon.
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9.4. Retroatividade

A presente metodologia considera que o estoque “atual” é a

contabilização das emissões removidas da atmosfera e incorporadas na

biomassa da cultura.

9.5. Data de Emissão do Estoque de Carbono

A data de emissão do Estoque de Carbono Verificado corresponde a data

de verificação ( ) do estoque de biomassa da cultura do café e só poderá𝐷𝑎𝑡𝑎
𝑇𝑛

ocorrer em projetos ativos.

9.6. Período de Creditação para Geração de Créditos de Carbono

O Período da Enésima (n) Creditação, ou seja, o período de aquisição do

ativo ambiental Crédito de Carbono Verificado corresponde ao período entre a

data da última verificação do estoque de carbono ( ) e a data da𝐷𝑎𝑡𝑎
𝑇𝑛−1

verificação do estoque de carbono atual ( ):𝐷𝑎𝑡𝑎
𝑇𝑛

𝑃𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 𝑑𝑎 𝐸𝑛é𝑠𝑖𝑚𝑎 𝐶𝑟𝑒𝑑𝑖𝑡𝑎çã𝑜 =  𝐷𝑎𝑡𝑎
𝑇𝑛−1

 à 𝐷𝑎𝑡𝑎
𝑇𝑛

onde:

DataT0 = Data da primeira verificação do estoque de carbono;

DataTn-1 = Data da última verificação do estoque de carbono;

DataTn = Data da verificação do estoque de carbono atual;

n = 1, 2, 3... T (número da verificação, que varia de 1 a T, conforme o

período de duração do projeto); e

Enésima = Primeira, Segunda, Terceira… Décima.
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NOTA: Os resultados, em termos de remoções de GEE sequestradas (tCO2e),

observados durante o período de creditação irão determinar a quantidade de

créditos de carbono verificados que o projeto irá gerar.

10. PARTICIPANTES DO PROJETO

Os participantes do projeto devem ser reportados na Plataforma Tero e

serão publicamente citados no Documento de Concepção de Projeto (DCP),

entre eles:

PROPONENTE
(OPERADOR)

É a entidade responsável pelos ativos ambientais gerados
no imóvel rural:
● Pode ser Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica (PJ);
● Deve ser o representante legal (proprietário) do imóvel

rural;
● No caso de o imóvel rural ter mais de um proprietário

ou do projeto ser um “mosaico de múltiplos
proprietários”:

▪ Apresentar o Termo Consentimento Prévio
Livre e Informado (TCPLI) de todos os
responsáveis pelo(s) imóvel(is);

▪ O representante legal deve ser devidamente
documentado e reconhecido em cartório.

● Precisa estar residido/instalado no Brasil.

DESENVOLVEDOR É a entidade responsável pelo desenvolvimento do
projeto, registro do projeto na Plataforma Tero,
coordenação da(s) Equipe(s) Técnica(s) etc., sendo que:
● Pode ser Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica (PJ); e
● Deve existir somente 1 (um) Desenvolvedor para cada

Projeto.

IMPLEMENTADOR É a entidade responsável pela governança do projeto
durante o período de execução. Cabe ao implementador
executar e/ou coordenar as atividades previstas nas
metodologias.
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EQUIPE TÉCNICA É a entidade responsável pela coleta de dados primários
(Estimativa do Estoque de Carbono) na área do projeto
e/ou atividades ligadas ao socioambiental, responsável
pela elaboração do Consentimento Prévio Informado ou
quaisquer outras atividades técnicas relativas ao projeto,
sendo que:
● Pode ser Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica (PJ);
● Pode existir mais de uma entidade em cada projeto; e
● Pode existir uma Equipe Técnica em cada coleta de

dados primários.

11. IMÓVEL RURAL

Esta metodologia prevê projeto de carbono em um (1) ou mais (mosaico)

de imóveis rurais.

11.1. Tipo

O imóvel rural aceito por esta metodologia pode ser do tipo:

1. Imóvel rural privado, conglomerado, associado; ou

2. Unidade de Conservação (UC) governamental e/ou privada de Uso

Sustentável que tenha prerrogativa de uso alternativo da terra.

11.2. Limites geográficos

O imóvel rural deve estar totalmente inserido no território nacional
brasileiro.

11.3. Limites de extensão territorial

O imóvel rural deve ter um tamanho mínimo de 5 ha (cinco hectares ou

50.000 m²) e uma área de projeto com tamanho mínimo de 1 ha (um hectare

ou 10.000 m²) com a cultura do café e suas variedades.
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11.4. Diligência Fundiária

O imóvel rural precisa estar regular, tanto no momento da Certificação,

quanto nas posteriores verificações. Para diminuir os riscos de fraudes, para o

Processo de Certificação, além das documentações que comprovam a

titularidade e regularização do imóvel, perante as Leis vigentes, será solicitado a

apresentação de uma peça jurídica com o parecer de Diligência Fundiária

realizado no imóvel.

11.5. Anuência dos Proprietários ou Consentimento Prévio Livre e
Informado

No caso de imóvel rural privado, é necessário apresentação de um Termo

de Anuência dos proprietários do imóvel rural, declarando a intenção de utilizar

o imóvel, por livre e espontânea vontade, para a realização do projeto de

carbono.

Em caso de Unidade de Conservação (UC) será necessária a

comprovação da realização de oficinas com as comunidades locais (caso

existam), adicionalmente a apresentação de documento que ateste o

consentimento prévio livre e informado da realização do projeto de carbono na

área do projeto.

11.6. Macrozoneamento do Imóvel Rural

O imóvel rural precisa ter seu macrozoneamento definido e devidamente

registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Para Unidades de Conservação

(UC) os limites do imóvel já foram definidos e registrados nos órgãos

competentes. O imóvel precisa ter seus limites espaciais definidos como segue:

● Limites do Imóvel (LI);

● Área de Preservação Permanente (APP);

● Área de Reserva Legal (ARL);

● Área de Uso Múltiplo (AUM);
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● Área do Projeto (AP):

▪ Deve estar localizada dentro dos Limites do imóvel;

▪ Pode ser uma fração ou a totalidade do imóvel;

▪ Deve possuir a cultura do café;

▪ A área mínima do AP deve ser de 1 ha (um hectare).

O mapa da Figura 1 mostra um exemplo de macrozoneamento de um

imóvel rural.

Figura 1. Exemplo de macrozoneamento de um imóvel rural. Fonte da imagem:
google Earth.

11.7. Área do Projeto (AP)

Os limites da Área do Projeto (AP) serão definidos pelo Desenvolvedor do

Projeto e registradas na Plataforma Tero e podem englobar todas as áreas da

cultura do café incluindo: APP; ARL e AUM.

NOTA: Caso o proponente opte em utilizar a parte ou totalidade da AUM na AP,

atentar para o “Compromisso de Desmatamento Zero” assumido.
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11.8. Compromisso de Desmatamento Zero

Durante o período do projeto, o proponente deverá assinar um termo de

compromisso de “Desmatamento Zero”. Assim, todo e qualquer desmatamento

dentro da área do projeto (AP) irá “debitar” dos créditos a serem gerados em

acreditações futuras.

11.9. Inventário Florestal Amostral para Estimativa do Estoque de
Carbono na Área do Projeto

Para o processo de Certificação será necessário apresentar as planilhas

do Inventário Florestal Amostral (IFA) para estimativa do Estoque de Carbono

na Área do Projeto (AP) no padrão estabelecido pela Tero. O IFA tem validade de

5 (cinco) anos, necessitando ser renovado após este período. Isto implica na

necessidade de apresentar novos dados coletados em eventuais Processos de

Verificação.

NOTA: Os dados secundários serão aceitos somente como complemento, não

sendo utilizados para o cálculo do estoque de carbono.

12. LINHA DE BASE

O Cenário da linha de base desta metodologia assume que na ausência

da cultura do café, a produção de alimentos, oferta e manutenção de

empregos, o recolhimento de impostos, a manutenção de indicadores

socioeconômicos e ambientais, bem como a prestação de serviços

ecossistêmicos serão reduzidos. Isso inevitavelmente acarretará a ausência de

governança sobre a área do Cerrado e outros biomas, aumentando o risco de

desmatamentos e invasões ilegais.

Página 36



TERO.004, V1.0
METODOLOGIA, AFOLU, ESTOQUE DE CARBONO

TERO CARBON AVALIAÇÕES E CERTIFICAÇÕES S.A.

13. QUANTIFICAÇÃO

Esta seção apresenta a forma de quantificação dos estoques e créditos

de carbono da cultura do café e suas variedades aceitos por esta metodologia

de forma a atender os padrões internacionais de Mensurar, Reportar e Verificar

(MRV).

13.1. Orientações para Coleta de Dados Primários e Estimativa de
Estoque de Carbono na cultura do café e suas variedades

A estimativa da média do estoque ( ), com seu respectivo nível de𝑥

incerteza (I. C.), deve ser calculada com base em um sistema de amostragem

da cultura do café, aplicação de equações alométricas e extrapolação da média

para a Área do Projeto (AP). Para tanto, os seguintes pontos precisam ser

observados para a coleta de dados primários:

Para a cultura do café dentro do limite da AP:

● Considerar um sistema de amostragem onde a árvore do café é uma

unidade amostral (entre 15 e 30);

● Todas as árvores devem ter suas coordenadas geográficas registradas

por meio de aparelhos receptores de sinais de GPS:

○ Ao usar um aparelho de GPS de navegação, o método de

registro da coordenada recomendado é:

■ Manter o aparelho receptor de sinais de GPS

estacionado no ponto específico por um período de

aproximadamente 1 (um) minuto; e

■ Utilizar a ferramenta “média de pontos” por um período

entre 2 (dois) e 5 (cinco) minutos.

● Distribuição amostral aleatória ou sistemática;

● Mensuração dos diâmetros ou circunferências à altura da base (DAB

ou CAB) das árvores da cultura do café;

● Aplicação de equação de biomassa/carbono para estimar o estoque
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individual (de cada árvore) e por unidade de área (hectare):

▪ A biomassa/carbono individual das árvores de café deve ser

estimada, preferencialmente, por meio de equações sítio

específicas;

▪ Caso a biomassa/carbono individual das árvores seja estimado

com base na equação referencial (como exemplo a do Cerrado

mineiro (Rezende et al., 2023), a estimativa deverá ser corrigida

pelo fator de correção que é a altura total.

● Estimar a média ( ) e o nível de incerteza da estimativa (I. C.), com𝑥

base nos parâmetros estatísticas descritos no Anexo I;

● Caso a Área do Projeto demande ser estratificada, seguir o rito de

estratificação disponível no Anexo I.

Para as florestas e plantios florestais dentro do limite da AP:

● Considerar um sistema de amostragem de instalação de unidades

amostrais de área fixa (parcelas);

● Todas as parcelas devem ter suas coordenadas geográficas

registradas por meio de aparelhos receptores de sinais de GPS:

○ Os pontos a serem registrados podem ser o inicial, central ou

final de cada amostra;

○ Porém, para a submissão destes dados, recomenda-se gerar

polígonos das parcelas;

○ Ao usar um aparelho de GPS de navegação, o método de

registro da coordenada recomendado é:

■ Manter o aparelho receptor de sinais de GPS

estacionado no ponto específico por um período de

aproximadamente 1 (um) minuto; e

■ Utilizar a ferramenta “média de pontos” por um período

entre 2 (dois) e 5 (cinco) minutos.

● Distribuição amostral aleatória, sistemática ou a combinação por

meio de conglomerados (transectos ou tipo cruz);
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● Mensuração dos diâmetros à 1,3 m do chão (DAP) de todas as árvores

vivas e mortas encontradas dentro da parcela:

○ O DAPmínimo de mensuração é de 10 cm;

○ As palmeiras não são uma classe obrigatória:

■ Podem ser incluídas, mas a equação alométrica deve ser

específica.

● Aplicação de equação de biomassa/carbono para estimar o estoque

individual (de cada árvore) e por unidade de área (hectare):

▪ A biomassa/carbono individual das árvores deve ser estimada,

preferencialmente, por meio de equações sítio específicas;

▪ Caso a biomassa/carbono individual das árvores seja estimado

com base na equação referencial, a estimativa deverá ser

corrigida pelo fator de correção.

● Estimar a média ( ) e o nível de incerteza da estimativa (I. C.), com𝑥

base nos parâmetros estatísticas descritos no Anexo I;

● Caso a Área do Projeto demande ser estratificada, seguir o rito de

estratificação disponível no Anexo I.

13.2. Inventário Amostral Quantitativo

As orientações para o Inventário Florestal Amostral (IFA) quantitativo

para coleta dos dados além da cultura do café utilizados na quantificação dos

estoques de carbono são:

● Dados mínimos a serem contemplados: árvores vivas, com DAP > 10 cm;

● Dados secundários serão aceitos apenas como complemento;

● Implantação de sistema de amostragem, por meio de unidades de

amostras de área fixa (ver Anexo I);

● Mensuração de variáveis dendrométricas, como: diâmetro ou

circunferência à 1,3 m do chão (DAP ou CAP):

● Alturas (total e/ou de fuste) são opcionais.
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● Estimativa de estoques de biomassa e carbono:

▪ AGB = obrigatório;

▪ BGB = opcional;

▪ Btot = opcional.

AGB = Biomassa das árvores acima do solo, em Inglês, Above Ground
Biomass

BGB = Biomassa das árvores abaixo do solo, em Inglês, Below Ground
Biomass

(AGB + BGB) = Biomassa da árvore total (Btot)

13.3. Cálculo dos Estoque de Carbono de árvores de café e suas
variedades Sem Estratos Definidos Estatisticamente

É necessário, para cada imóvel rural do projeto, realizar o cálculo do

Estoque de Carbono da Cultura do café. Para os casos sem estratos definidos

estatisticamente, as orientações são as seguintes:

● Estabelecer os componentes da biomassa da cultura do projeto:

■ Acima do solo (AGB);

■ Abaixo do solo ou raízes (BGB);

■ Total (AGB + BGB).

● Estimar o estoque “líquido”, ou seja, subtrair os ‘indivíduos com cepa,

decote ou esqueleto’ (indivíduos que receberam tratamentos

silviculturais):

𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
𝐴𝐺𝐵

= ∑ 𝐴𝐺𝐵
𝑣𝑖𝑣𝑎𝑠

− ∑ 𝐴𝐺𝐵
𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

● Com base em ferramentas estatísticas, calcular a média do estoque

por unidade de área (hectare) com seu respectivo nível de incerteza

(intervalo de confiança - I.C.);
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● Multiplicar a estimativa mínima (média - intervalo de confiança) do

estoque e a Área do Projeto (AP):

𝐶𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 = 𝑥
𝐶𝑂2

− 𝐼. 𝐶.( )× 𝐴𝑃

onde:

= Média estimada do estoque de dióxido de carbono equivalente, por𝑥
𝐶𝑂2

hectare, em toneladas;

I.C. = Intervalo de confiança, calculado à um nível de probabilidade de 95%;

AP = Área do Projeto, em hectares.

Nota: O mesmo deve ocorrer para as florestas dentro da propriedade,

sendo necessário substituir AGB com tratamento por AGB de indivíduos

mortos.

13.4. Cálculo dos Estoque de Carbono da cultura do café e suas
variedades Com Estratos Definidos Estatisticamente

De modo análogo ao item anterior, para o caso com estratos definidos

estatisticamente, as orientações são as seguintes:

● Estabelecer os componentes da biomassa dos indivíduos de café do

projeto:

○ Acima do solo (AGB);

○ Abaixo do solo ou raízes (BGB);

○ Total (AGB + BGB).

● Estimar o estoque “líquido”, ou seja, subtrair a ‘indivíduos com cepa,

decote ou esqueleto’ (indivíduos que receberam tratamentos

silviculturais):
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𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
𝐴𝐺𝐵

= ∑ 𝐴𝐺𝐵
𝑣𝑖𝑣𝑎𝑠

− ∑ 𝐴𝐺𝐵
𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

● Com base em ferramentas estatísticas, calcular a média do estoque,

por estrato, por unidade de área (hectare) com seu respectivo nível

de incerteza (intervalo de confiança - I.C.);

● Multiplicar a estimativa mínima (média - intervalo de confiança) do

estoque de cada estrato pela Área de cada estrato do Projeto (AP):

𝐶𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 = 𝑥
𝐶𝑂2𝑖

− 𝐼. 𝐶.( )× 𝐴𝑃
𝑖

+ 𝑥
𝐶𝑂2𝑖+1

− 𝐼. 𝐶.( )× 𝐴𝑃
𝑖+1

onde:

= Média estimada do estoque de dióxido de carbono equivalente do estrato𝑥
𝐶𝑂2𝑖

“i”, por hectare, em toneladas;

I.C. = Intervalo de confiança, calculado à um nível de probabilidade de 95%;

APi = Área do Projeto referente ao estrato “i”, em hectares.

13.5. Cálculo da Incerteza do Estoque de Carbono

A incerteza da média estimada é dada pela variação do Intervalo de

Confiança a um nível de probabilidade específico, no caso desta metodologia,

consideramos um nível de probabilidade válido de 95% (noventa e cinco por

cento). O método de cálculo está disponível na Tabela 2, do ANEXO I desta

metodologia.

Da estatística básica (WEISS & HASSETT, 1982), os dados distribuídos

normalmente estão:

I. 68,27% entre mais ou menos 1 desvio padrão da média;

II. 95,45% entre mais ou menos 2 desvios; e

III. 99,73% entre mais ou menos 3 desvios.
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O multiplicador exato do desvio padrão da média para os níveis

arredondados de 95 ou 99% pode ser encontrado ao integrar a função de

densidade probabilística até estes pontos sob a curva normal padrão.

Dependendo da intensidade de amostragem, o valor é “t” (pequenas

amostras, n < 30) ou z (grandes amostras, n > 30). No guia do IPCC, o

multiplicador é 2 para o nível de 95% ou 3 para o nível de 99%,

independentemente da intensidade de amostragem.

Para fins de reportagem das estimativas dos estoques de carbono da

cultura do café, das florestas e/ou plantios florestais, a incerteza pode ser

objetivamente caracterizada pelo Intervalo de Confiança, estimado com uma

probabilidade de 95%, calculado com base na amostragem realizada.7

NOTA: A utilização de apenas dados de sensoriamento remoto não produz

estimativas de incerteza. Logo, o Sensoriamento Remoto deve ser combinado

com dados de inventários amostrais (ou censitários). O uso de informações

espectrais (dados de imagens de satélite) pode ser utilizado para melhorar a

extrapolação da média estimada, melhorando (reduzindo nível de incerteza) a

estimativa dos estoques.

13.6. Cálculo do Crédito de Carbono Gerado Entre Períodos de
Verificação

A geração de créditos de carbono3 é calculada pelo incremento de

estoque de carbono na Área do Projeto (AP) entre períodos de verificação:

𝐶𝑟é𝑑𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 𝑑𝑎 𝐸𝑛é𝑠𝑖𝑚𝑎 𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎çã𝑜 = 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
𝐴𝐺𝐵

(𝑡𝑛) −  𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
𝐴𝐺𝐵

(tn-1)

onde:

7 Idealmente, o nível de incerteza da média fica abaixo de 10%. Quanto melhor for a
amostragem, menor será o erro e maior será a quantidade de créditos de carbono a ser
certificada.
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Estoque líquidoAGB(T0) = Estoque de carbono da primeira verificação;

Estoque líquidoAGB(Tn-1) = Estoque de carbono da última verificação;

Estoque líquidoAGB(Tn) = Estoque de carbono verificado atual;

n = 1, 2, 3... T (número da verificação, que varia de 1 a T, conforme o

período de duração do projeto); e

Enésima = Primeira, Segunda, Terceira… Décima.

OBS. 1: O estoque de carbono da cultura do café pode oscilar ao longo do

tempo, o incremento não é linear.

OBS 2: A dinâmica pode ocorrer com tratos silviculturais com objetivo de

aumentar a produtividade da cultura do café, como por exemplo: recepa,

decote e esqueletamento ”.

OBS 3: A dinâmica natural de mortalidade de árvores pode impactar os

estoques, dada a relação desta dinâmica, em que árvores grandes saem do

sistema de mensuração para a entrada de outras (Higuchi, 2015).

NOTA: Os resultados, em termos de remoções de GEE sequestradas (tCO2e),

observados durante o período de creditação irão determinar a quantidade de

créditos de carbono verificados que o projeto irá gerar.

Premissas Direto à Geração de Créditos de Carbono Verificados

Para que haja a geração de créditos de carbono verificados, oriundos do

sequestro (aumento) do estoque de carbono na Área do Projeto (AP), será

necessário o cumprimento das seguintes premissas:

I. É necessário haver dois, ou mais, estoques de carbono verificados, em

tempos distintos, seguindo os critérios desta metodologia;

II. O estoque de carbono mais recente deve ser maior que o máximo de

estoque de carbono já verificado na Área do Projeto (AP), ou seja, no

caso de flutuações naturais do estoque de carbono, será sempre

considerado o maior estoque de carbono anterior a Tn.
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14. BENEFÍCIOS ADICIONAIS (CO-BENEFÍCIOS)

Os benefícios adicionais ao carbono, ou co-benefícios, para projetos

desta metodologia são:

14.1. Conservação e preservação da biodiversidade dos biomas

Um benefício adicional inerente ao projeto de carbono desta

metodologia é a garantia de manutenção dos ciclos evolutivos da

biodiversidade.

NOTA: permitido ao proponente do projeto demonstrar detalhadamente os

benefícios adicionais específicos de sua área por meio de dados coletados em

Diagnósticos de Fauna e Flora, porém estes não são obrigatórios. Em caso de

não apresentação do detalhamento, a biodiversidade considerada como

benefício adicional é aquela presente na literatura.

Inventário Florestal Qualitativo na Propriedade ou UC (Opcional)

As orientações para o Inventário Florestal Qualitativo para coleta dos

dados primários utilizados na apresentação dos co-benefícios são:

● Dados mínimos a serem contemplados: árvores e palmeiras vivas,

com DAP > 10 cm;

● Dados secundários serão aceitos apenas como complemento;

● Implantação de sistema de amostragem, por meio de unidades de

amostras de área fixa (ver Anexo I);

● Amostragem botânica, com a coleta de exsicatas das espécies de

árvores amostradas (amostras podem ser depositadas em herbários).
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14.2. Desenvolvimento Sustentável

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), o

desenvolvimento sustentável8 é definido como “desenvolvimento que atende

às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações

futuras de atender às suas próprias necessidades.”

O desenvolvimento sustentável exige esforços conjuntos para a

construção de um futuro inclusivo, sustentável e resiliente para as pessoas e o

planeta. Para que o desenvolvimento sustentável seja alcançado, é crucial

harmonizar três elementos centrais: crescimento econômico, inclusão social e

proteção ambiental. Esses elementos estão interconectados e todos são

cruciais para o bem-estar dos indivíduos e das sociedades.

A erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões é um

requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. Para tanto, deve

haver a promoção do crescimento econômico sustentável, inclusivo e

equitativo, criando maiores oportunidades para todos, reduzindo as

desigualdades, elevando os padrões básicos de vida. Além de promover o

desenvolvimento social e o manejo integrado e sustentável da cultura do café e

dos recursos naturais e ecossistemas.

Dos 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a

presente metodologia destaca:

1. Erradicação da pobreza (#01):

a. Descrição: acabar com a pobreza em todas suas formas;

b. Critério: que o(s) proponente(s) possam viver com mais de

R$ 5,93 (US$ 1,25) por dia;

8

https://www.un.org/sustainabledevelopment/development-agenda-retired/#:~:text=%E2
%97%8F,future%20for%20people%20and%20planet.
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c. Indicador: geração de emprego e/ou aumento de receita

comprovada, por meio da comercialização dos ativos

ambientais gerados (estoque e crédito de carbono).

2. Fome zero e agricultura sustentável (#02):

a. Descrição: alcançar a segurança alimentar e melhoria da

nutrição e promover a agricultura sustentável;

b. Critério: que o(s) proponente(s) possam, por meio das

atividades do projeto, ter acesso às melhores práticas de

sistemas de cultivos agrícolas (de baixo impacto e carbono),

caso assim desejarem;

c. Indicador #01: registro e licenciamento da atividade junto

ao órgão ambiental vigente;

d. Indicador #02: aumento na produtividade por unidade de

área.

3. Educação de qualidade (#04)

a. Descrição: proporcionar igualdade de acesso à formação

básica e profissional, eliminar as disparidades de género e

riqueza e alcançar o acesso universal ao ensino superior de

qualidade.

b. Critério: que o(s) proponente(s) possam, por meio das

atividades do projeto, incentivar a formação de seus

colaboradores/empregados;

c. Indicador #01: oferta de cursos, palestras, formação em

parcerias com instituições públicas e privadas de ensino;

4. Igualdade de gênero (#05)

a. Descrição: é um direito humano fundamental, mas um

alicerce necessário para um mundo pacífico, próspero e

sustentável pois é fundamental para todas as áreas de uma

sociedade saudável, desde a redução da pobreza até a

promoção da saúde, educação, proteção e bem-estar de

meninas e meninos, mulheres e homens.
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b. Critério: que o(s) proponente(s) possam, por meio das

atividades do projeto, incentivar a igualdade de gênero

entre seus colaboradores/empregados;

c. Indicador #01: ofertas de oportunidades para igualdade de

gênero na propriedade.

5. Emprego digno e crescimento econômico (#08)

a. Descrição: promover o crescimento econômico sustentado,

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e

trabalho decente para todos;

b. Critério: atingir níveis mais altos de produtividade

econômica por meio da diversificação, atualização

tecnológica e inovação, inclusive por meio do foco em

setores de alto valor agregado e de mão-de-obra intensiva;

c. Indicador: aumento comprovado da produtividade por

unidade de área:

i. Indicador bônus: Para projetos em áreas privadas de

agricultura familiar, a geração de pelo menos um (1)

emprego formal;

ii. Indicador bônus #02: Para projetos em áreas privadas

em que não são caracterizadas como agricultura

familiar, o incremento de, pelo menos, mais um (1)

emprego formal, sem o aumento da área produtiva.

6. Redução das desigualdades (#10)

7. Cidades e comunidades sustentáveis (#11)

a. Descrição: tornar as cidades e os assentamentos humanos

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis;

b. Critério: garantir o acesso de todos à moradia adequada,

segura e acessível e a serviços básicos (como: saneamento

básico);

c. Indicador #01: melhorias comprovadas na moradia/

infraestrutura do imóvel rural alvo do projeto;
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d. Indicador #02: instalação e/ou melhorias no sistema de

serviços básicos no imóvel rural alvo do projeto (caso

aplicável), como: saneamento básico e eficiência energética.

8. Combate às alterações climáticas (#13):

a. Descrição: tomar medidas para combater a mudança

climática e seus impactos.;

b. Critério: evitar a emissão de gases de efeito estufa para a

atmosfera, por meio do desmatamento e/ou degradação

florestal;

c. Indicador: manutenção da área de florestas na área do

projeto e/ou incremento no estoque por meio do

enriquecimento da floresta natural/nativa ou

reflorestamento de áreas degradadas.

15. GOVERNANÇA

O projeto deve apresentar como será feita a Governança do imóvel rural,

visando a execução das atividades previstas nesta metodologia. É indicada a

identificação física, no imóvel, no ponto de acesso, de que aquela área está

destinada a um projeto de carbono.

Também são sugeridas as mínimas intervenções:

● Instalação de infraestrutura como sede/base de apoio para as

atividades do projeto;

● Instalação de cercas e placas no perímetro do imóvel e/ou Área do

Projeto;

● Implantação de sistema de vigilância in loco, com rondas e vistorias

periódicas;

● Qualquer outra atividade que não incida degradação e/ou

desmatamento de mais de 0,5 hectares.
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NOTA: Atividades que envolvem degradação florestal, por meio da exploração

seletiva de madeira, na Área do Projeto não serão permitidas durante o período

de acreditação.
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ANEXO I - A BASE METODOLÓGICA PARA ESTIMATIVA DOS
ESTOQUES DE BIOMASSA E CARBONO NA CULTURA DO CAFÉ E SUAS
VARIEDADES

A Biomassa vegetal é um dos temas mais discutidos nos últimos anos,

principalmente relacionado com o seu papel sobre a mudança climática global.

Segundo o IPCC, as florestas, agricultura e outros sistemas, que podem

absorver e armazenar carbono, são chamados de “sumidouros”. A biomassa ou

fito massa é definida como a quantidade, expressa em unidades de massa, do

conteúdo de material vegetal por unidade de área em uma floresta ou plantio

(Araújo et al., 1999). Sendo assim, estimativas de biomassa vegetal são

informações imprescindíveis nas questões ligadas às áreas de mudança

climática, para estimar o balanço de carbono da interação biosfera-atmosfera

(Higuchi, 2001). Usando os teores de água e carbono, por exemplo, a biomassa

das culturas e das florestas podem ser transformadas em carbono da

vegetação, que é a principal variável considerada nos projetos ligados à

mudança climática global. Entretanto, pouco se sabe sobre a importância da

biomassa nas culturas agrícolas, especialmente do café e seu papel nos serviços

ecossistêmicos.

A biomassa total (biomassa acima e abaixo do solo) pode ser estimada

por métodos diretos e indiretos. O método direto é destrutivo, consistindo no

corte e pesagem do material vegetal em uma área estabelecida. No entanto, a

escolha de a área a ser cortada e pesada é, em muitos casos, tendenciosa e a

simples extrapolação leva a resultados imprecisos. Além disso, esse método é

oneroso e destrói a planta, o que torna impossível determinar a biomassa de

cada planta, pelo método direto. Já o método indireto utiliza modelos

matemáticos. Ou seja, os recursos da análise de regressão para o

desenvolvimento de modelos estatísticos, para estimar a biomassa de plantas

em pé, devem ser empregados para superar este problema (Higuchi e Carvalho,

1994).

Para projetos de carbono, as equações de regressão são chamadas de
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equações alométricas. Alometria vem do grego, composta das palavras allos

(outra) e metron (medida). É o estudo das variações das formas e dos processos

dos organismos e tem dois significados: (i) o crescimento de uma parte do

organismo em relação ao crescimento do organismo inteiro ou de parte dele e

(ii) o estudo das consequências do tamanho sobre as formas e os processos.

Para as ciências florestais e agronômicas, é o estudo da biomassa em função de

partes do todo (diâmetro, altura, copa) (Niklas, 1994).

Os modelos utilizados para descrever o relacionamento entre biomassa

e as variáveis independentes da árvore são originados dos modelos para

volume de madeira (Santos, 1996). Estes modelos têm produzido resultados

satisfatórios, com coeficiente de determinação (r²) sempre superior a 0,95. As

variáveis independentes mais utilizadas são diâmetro à altura do peito (DAP) e

altura total. Os modelos usados para árvores derivam do modelo proposto por

West et al. (1999):

𝑀 = 𝑎 * 𝐷𝑏

onde:

M = massa seca acima do solo;

D = Diâmetro à Altura de 1,30 m do solo;

a = coeficiente de escala,

b = expoente da escala.

Este modelo é baseado na teoria da distribuição de recursos por meio do

conjunto de galhos hierárquicos das plantas vasculares. O pressuposto deste

modelo é que as variações relacionadas com tamanho podem ser

caracterizadas por este modelo com um expoente universal, que são simples

múltiplos de ¼. Estudos posteriores mostram que este modelo é válido para

diferentes tipologias vegetais, mas sem o expoente universal (Zianis e

Mencuccini, 2004; Pilli et al., 2006). O principal argumento em favor deste

modelo é a substituição do método destrutivo.

O principal cuidado na utilização do método indireto são os não

amostrais e amostrais (ou incerteza). A redução dos erros não amostrais
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depende dos cuidados tomados durante a coleta dos dados. Devido a isso, ao

seguir os procedimentos descritos neste protocolo as chances de ocorrer os

erros não amostrais tendem a diminuir drasticamente. Vale lembrar que não há

volume de análise sofisticada que possa compensar dados fundamentalmente

falhos.

Os erros amostrais são originados por ser medido apenas parte da

população. Incerteza é a falta de conhecimento do valor verdadeiro de uma

variável. Para projetos de carbono o tamanho da incerteza associada à média

estimada é tão importante quanto a própria média. Isto pode ser expresso por

meio de uma função de densidade probabilística caracterizando a amplitude e

a similaridade dos possíveis valores. A incerteza depende da qualidade e da

quantidade de dados utilizados, assim como dos processos de coletas e de

inferências.

A obtenção de incertezas apropriadas pode ser sustentada por dois

teoremas bases da estatística paramétrica: a Lei dos Grandes Números e o

Teorema do Limite Central. A Lei dos Grandes Números é um conceito

fundamental em probabilidade, aplicada em diversas ciências, que declara:

"Se um evento de probabilidade p é observado

repetidamente em ocasiões independentes, a proporção da

freqüência observada deste evento em relação ao total

número de repetições converge em direção a p à medida

que o número de repetições se torna arbitrariamente

grande."

De forma simplificada, ela diz que quanto maior o número de amostras,

mais ela tenderá ao valor esperado. Ou seja, se uma “amostra grande” é tomada

aleatoriamente de uma população, a média da amostra tende a ser parecida

com a amostra da população. Uma amostra pode ser considerada grande

quando o n ≥ 30.

Já o Teorema do Limite Central afirma que:
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“Se uma variável aleatória X puder ser representada pela

soma de quaisquer n variáveis aleatórias independentes,

que satisfaçam certas condições gerais, então esta soma,

para n suficientemente grande, terá distribuição

aproximadamente normal”.

Ou seja, as médias das amostras de qualquer população estarão

distribuídas aproximadamente como uma distribuição normal em torno da

média da população. Com uma distribuição normal permite dizer que os dados

estão: (i) 68,27% entre mais ou menos 1 desvio padrão da média; (ii) 95,45%

entre mais ou menos 2 desvios e (iii) 99,73% entre mais ou menos 3 desvios.

Além disso, independente da forma que a variável aleatória assumir, é possível

calcular as probabilidades, utilizando a tabela-z, desde que seja uma amostra

grande. Vale ressaltar que quanto maior o número de amostras coletadas, mais

próxima será a média da amostra da média da população e menor o desvio

padrão.

1. Estimativa do estoque de carbono acima e abaixo do solo

A quantificação da biomassa do indivíduo/pé de café pode ser realizada

pelo método direto ou indireto. O método direto envolve a pesagem direta do

pé de café na balança, enquanto o método indireto, inclui o uso de equações

alométricas para a estimativa da biomassa. Apesar de ser o mais preciso, o

método direto é um método destrutivo, o que comprometer a produtividade

da fazenda. Com isso, é necessário aprimorar os métodos indiretos para se

chegar a uma estimativa confiável (SILVA, 2007).

Para isso aplica-se o método direto em uma parte da população, sítio ou

região, e com bases nos valores reais é ajustado uma equação alométrica para

estimar a biomassa e o carbono na população de interesse. A equação
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alométrica pode ser específica de cada fazenda ou aplicada a um determinado

sítio, micro ou macro região dos biomas:

2. Método direto

Consiste na derrubada e pesagem das árvores em pontos de área fixa,

posteriormente extrapolados para unidade de área. Para isso, é necessário

cortar e derrubar o indivíduo arbóreo e pesá-lo em uma balança. Devido às

dimensões de uma árvore (pé de café) e a escala operacional de uma balança,

geralmente a árvore é dividida em compartimentos específicos: copa, tronco e

sistema radicular (Figura 1).

Figura 2: Esquema de compartimentos específicos de uma árvore de café:

copa, tronco e sistema radicular
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Para o desenvolvimento de uma equação local para estimativa do

estoque de CO2 na cultura do café, os seguintes passos deverão ser seguidos:

1. Selecionar aleatoriamente entre 15 à 30 árvores (pés de café);

2. Nessas árvores, coletar os diâmetros da copa em dois sentidos,

norte-sul e leste-oeste com trena;

3. Derrubar de forma destrutiva, com motosserra, as árvores, deixando

um toco com altura de, aproximadamente, 10 cm de altura a partir do

nível do solo.

4. Medir a circunferência, altura da copa, altura total e altura comercial

com trena;

5. Separar os compartimentos de cada árvore (tronco, galhos finos e

grossos, casca, sementes, folhas, flores, frutos, raízes grossas (diâmetro

de colo > 2 cm) e raízes finas (diâmetro de colo ≤ 2 cm). Para coletar as

raízes, abrir trincheiras ao redor das árvores a uma distância de 20 cm.

Em seguida, lavá-las até se desprender do solo. Depois da separação

das raízes, o toco deve ser pesado e acrescentado ao peso do tronco.

6. Para biomassa fresca, pesar individualmente cada compartimento da

árvore (usar balança de estiva, para os materiais mais pesados e

analítica, para os mais leves);

7. Dividir e pesar amostras do tronco e, caso tenham, galhos grossos e

raízes grossas em: base (0%), meio (50%) e topo (100%);

8. Para estimativa da biomassa seca, separar pequenas amostras de

cada compartimento e armazenar em sacos de papel;

9. Colocar essas amostras em estufa de circulação forçada de ar a 65 °C

até atingirem peso constante;

10.Em seguida, pesar as amostras em balança analítica;

11. Converter a massa obtida em toneladas por hectare (ton ha-1);

12. Desenvolver uma equação alométrica e apresentar os coeficientes;

13. Para obter o teor de carbono, as amostras, de cada compartimento,
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utilizadas para estimativa da biomassa seca, devem ser trituradas em

ummoinho e, posteriormente, submetidas a análise química de C.

#NOTA: Os principais resultados do método direto é o ajuste de equações

alométricas, por meio de análise de regressão.

3. Indireto

No método indireto as estimativas são produzidas a partir de equações e

modelos alométricos, associados a dados de inventários da cultura do café já

determinados, bem como para inventários florestais (sistemas de amostragem

da floresta).

Com base numa amostragem de árvores de café, indivíduos são

mensurados e suas estimativas calculadas por meio de uma equação

alométrica. A partir da somatória do estoque de cada unidade amostral,

extrapola-se a média por unidade de área (hectare, por exemplo).

Nesse método, estima-se a média do estoque com um nível de incerteza

estatístico, calculado por meio do Intervalo de Confiança da média, a partir de

um nível de probabilidade. Maiores detalhes a seguir.

4. Equações Alométricas

Alometria é o estudo das variações das formas e dos processos dos

organismos e tem dois significados (NIKLAS, 1994; GRAHAM, 2003):

● O desenvolvimento de uma parte do organismo em relação ao

desenvolvimento do organismo inteiro ou de parte dele; e

● O estudo das consequências do tamanho sobre as formas e os

processos.
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É também o estudo do todo (biomassa e/ou carbono) em função de

partes do todo (Diâmetro à Altura do Peito – DAP, altura comercial ou altura

total), ou seja, ajuste de equações (funções ou modelos) matemáticas.

Modelos matemáticos podem ser lineares ou não, de simples ou múltipla

entrada (MARQUET et al. 2005). A entrada do modelo se refere ao número de

variáveis independentes (X) utilizadas para predizer a variável dependente, Y:

● Modelos lineares simples possuem representação gráfica com uma

linha reta (crescente ou não);

● Modelos não lineares são equações à base de potências e suas

relações são caracterizadas por uma escala de invariância (auto

similaridade) e universalidade.

Mesmo com tantas distinções, qualquer equação deve apresentar, no

mínimo, uma constante de normalização (proporcionalidade), representada por

“a”; ou pela letra grega “β0”, e o expoente, representado pela letra “b” ou “βn”

(SILESHI, 2014).

Modelos não lineares são as funções típicas de equações alométricas,

especialmente para estimativa de biomassa em plantas (WEST et al. 1999;

SILESHI, 2014). No entanto, no caso de plantas (árvores), o expoente universal

pode assumir diferentes valores de acordo com os seus respectivos estágios de

desenvolvimento (PILLI et al. 2006).

5. Alometria de Biomassa e Carbono na Árvore de café

Na ausência de uma equação ‘local/sítio-específica’, a Tero recomenda a

equação de Rezende (2023), desenvolvida para a Fazenda Santa Bárbara,

localizada em Monte Carmelo - Minas Gerais para árvores de café de 4 (quatro)

e 6 (seis) anos. Recomenda-se adicionar novas idades se houver.

As categorias de biomassa coletadas foram: i) Acima do solo (ou

biomassa aérea): toda a biomassa viva acima do solo, incluindo tronco, toco,
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galhos finos e grossos, casca, sementes, folhas, flores e frutos; ii) Abaixo do solo:

toda a biomassa de raízes finas e grossas vivas. A massa da planta foi

compartimentada em:

I. Tronco;

II. Galhos grossos (diâmetro de colo ≥ 10 cm);

III. Galhos finos (diâmetro de colo < 10 cm);

IV. Raízes grossas (diâmetro de colo > 2 cm);

V. Raízes finas (diâmetro de colo ≤ 2 cm);

VI. Folhas,

VII. Flores e frutos.

As árvores (pé) de café foram coletadas de forma destrutiva e pesadas

em balança. Para a biomassa acima do solo, as plantas foram coletadas por

meio de motosserra, deixando um toco com altura de, aproximadamente, 10

cm de altura a partir do nível do solo. Depois da separação das raízes, este toco

foi pesado e acrescentado ao peso do tronco. Para a coleta das raízes (finas e

grossas) foram abertas trincheiras ao redor de cada árvore. A escavação ocorreu

a aproximadamente 20-30 cm de distância das árvores. Para proteger as raízes,

além desse distanciamento, elas foram lavadas, onde o solo foi retirado com

auxílio de mangueiras de água. Antes das árvores serem derrubadas, foram

coletados os diâmetros da copa em dois sentidos, norte-sul e leste-oeste.

Cada árvore selecionada teve seus compartimentos separados e pesados

para a obtenção da biomassa fresca. Para estimativa da biomassa secada,

pequenas amostras de cada compartimento foram armazenadas em sacos de

papel e colocadas em estufa de circulação forçada de ar a 65 °C até a obtenção

do peso constante. Posteriormente, foram pesadas em balança analítica para

obtenção da massa seca. A massa obtida foi convertida em toneladas por

hectare (ton ha-1).

Todas as variáveis dendrométricas, exceto o diâmetro da copa, foram

obtidas após o arranquio das árvores. As variáveis referentes à altura e ao

diâmetro foram obtidas com auxílio de uma trena. As variáveis foram coletadas
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da seguinte forma:

I. Altura da copa: altura total da planta subtraída a altura do fuste, ou

seja, o comprimento da copa.

II. Altura total (ht): distância da base da árvore até o seu topo.

III. Altura comercial (hc): a parte do fuste com valor comercial, ou seja, a

porção utilizável do tronco.

IV. Diâmetros da copa: coletados dois diâmetros (sentidos norte-sul e

leste-oeste);

V. Número de nós: contagemmanual de todos os nós.

Com base nos dados coletados, foi desenvolvida uma equação

alométrica de simples entrada, onde apenas a variável independente DAB

(Diâmetro da Base à uma altura de até 10,0 cm do solo) foi utilizada. A equação

desenvolvida para a área de estudo, com base na variável DAB, produziu

coeficientes de determinação (r2 em %) igual a 85% e o erro padrão da

estimativa (Syx em %) igual a 13%. Os estoques foram estimados com base na

seguinte equação alométrica ajustada:

𝐵𝑡𝑜𝑡 = 2, 276×𝐷𝐴𝐵0,765

onde:
Btot = biomassa da cultura total, em kg;
DAB = Diâmetro da Base à uma altura de até 10,0 cm do solo, em cm;

6. Determinação de teores de C

Para a obtenção da quantidade de carbono e carbono equivalente

estocada nas árvores de café, poderão ser utilizados fatores de conversão, já

desenvolvidos para plantios na região de Monte Carmelo, Minas Gerais em duas

diferentes idades (Tabela 1).
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Tabela 1: Determinação do teor de água e carbono em
árvores de café de 4 e 6 anos de idade da Fazenda Santa
Bárbara, município de Monte Carmelo, Minas Gerais,
Brasil

Idade Teor de água Teor de carbono ponderado

4 59.13 42.79

6 55.07 44.73

NOTA IMPORTANTE #01: Projetos podem apresentar equação(ões) de
biomassa “sítio específico”. Ajustada com base em dados locais. A(s)
equação(ões) devem seguir o método “Mensurável, Reportável e Verificável -
MRV”.

NOTA IMPORTANTE #02: Recomenda-se utilizar as variáveis independentes
Circunferência à Altura do Peito (CAP) e altura total.

7. Sistema de Amostragem

Existem duas formas básicas para adquirir as informações desejadas da

cultura: por meio da mensuração total das árvores (Censo) ou por meio da

amostragem. Porém, a cultura do café e as florestas geralmente ocupam áreas

de grandes extensões o que inviabiliza (tanto em tempo quanto em custo

operacional) o censo, fazendo com que a amostragem seja a melhor opção.

A amostragem é dada por Inventários do cultivo ou Florestais (IF). Os

inventários são atividades para descrever a quantidade e qualidade de árvores

em um cultivo ou uma floresta e de toda e qualquer característica da área onde

estas árvores estejam crescendo (HUSCH, 1971; HUSCH et al. 1972; LOETSCH et

al. 1973; PÉLLICO NETTO e BRENA, 1997; LIMA, 2010). O uso da amostragem

permite que sejam realizadas inferências sobre a mesma (HUSCH, 1971). Este é

um conceito tão estabelecido e consolidado, que Loetsch et al. (1973) citaram

que: o uso de unidades amostrais (parcelas) é muito antigo.
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Quando se trata de inventários por amostragem, erros amostrais são

inevitáveis e, consequentemente, os níveis de incerteza. Mas, é providencial que

medidas sejam tomadas para que este erro seja controlável. A forma mais

comum de apresentar o erro é por meio do “erro padrão da média” ou o

“intervalo de confiança” (HUSCH, 1971).

Dependendo da cultura, floresta e da área a ser inventariada, pode ser

necessário a estratificação da cultura, por dois métodos: pela “variância” de

idade dos talhões ou de acordo com a “classe florestal”. Segundo Péllico Netto e

Brena (1997), o objetivo principal em estratificar uma população é reduzir a

variância dentro dos estratos e os custos de amostragem.

8. Variável de Interesse

As variáveis de interesse podem ser divididas entre: dependentes e

independentes. As variáveis dependentes são caracterizadas por serem de

difícil mensuração, que precisam ser estimadas por meio de outras. Daí o nome

“dependente”. Já as variáveis independentes são aquelas de fácil obtenção.

Podem ser mensuradas e/ou aferidas por meio de ferramentas e equipamentos

com alto nível de qualidade. São utilizadas para estimar, por meio de equações

alométricas, as variáveis dependentes (Tabela 2).

Tabela 2. Relação de variáveis consideradas para determinar o estoque de
carbono em uma área de floresta tropical na Amazônia.
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Nome da
variável

Tipo de
variável

Unidade
de medida

Descrição

Área da
cultura

Independente Hectare
(ha)

Toda estimativa de estoque de
carbono na cultura do café é dada
por unidade de área, mais
comumente em hectares (ha),
sendo que um (1) hectare equivale
a dez mil metros quadrados
(10.000 m²)

Reflectância
espectral

Independente Nanômetro
(nm)

A extrapolação das médias
estimadas por unidade de área,
para toda cultura ou floresta é
realizada por meio de
sensoriamento remoto e
geoprocessamento de imagens
aéreas

Resolução
espacial

Independente Metro (m) Refere-se ao tamanho de um pixel
no solo. É a capacidade do sensor
em enxergar os objetos em relação
ao seu tamanho. Uma imagem de
satélite com resolução de 30 cm
pode capturar detalhes no solo
maiores ou iguais a 30 cm por 30
cm. Com base nesta definição,
imagens com resolução espacial
de 30 cm capturammais detalhes
da superfície do que imagens com
resolução de 1 m. Logo, quanto
maior é a resolução, maior o nível
de detalhamento da imagem e do
objeto

Circunferên
cia ou
Diâmetro à
1,3m do solo
(CAP ou
DAP)

Independente Centímetro
(cm)

Medida do diâmetro do tronco da
árvore em posição padrão (1,3 m do
solo), podendo ser mensurada em
alturas superiores, desde que haja
impedimentos físicos na posição
original.

Página 63



TERO.004, V1.0
METODOLOGIA, AFOLU, ESTOQUE DE CARBONO

TERO CARBON AVALIAÇÕES E CERTIFICAÇÕES S.A.

Nome da
variável

Tipo de
variável

Unidade
de medida

Descrição

Altura total
(Ht) e
comercial
(Hc)

Independente Metro (m) Medida da altura total (Ht) ou do
tronco (Hf) da árvore. Ht é altura
até a parte mais alta da copa. Hc é
a altura até o início da copa.

Altura
dominante
(Hdom)

Dependente Metro (m) Média das alturas totais dos 10%
dos indivíduos dominantes do sítio,
no caso de florestas

Fator de
correção (fc)
da equação
de
biomassa/
carbono

Dependente - Relação entre a Hdom do sítio
amostrado e a Hdom do sítio onde
a equação foi desenvolvida

Biomassa
fresca aérea
(BFabg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa da parte aérea da
árvore (tronco, galhos, folhas, flores,
frutos e semente), considerando a
água na estrutura

Biomassa
fresca
abaixo dos
solos
(BFblg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa das raízes da
árvore, considerando a água na
estrutura

Biomassa
fresca total
(BFtot)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa total da árvore
(aérea + raízes), considerando a
água na estrutura

Biomassa da
cultura total
(Btot)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa total da árvore
(aérea + raízes), considerando a
água na estrutura

Biomassa
seca aérea
(AGB)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa da parte aérea da
árvore (tronco, galhos, folhas, flores,
frutos e semente), descontando a
água na estrutura

Biomassa
seca abaixo

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa das raízes da
árvore, descontando a água na
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Nome da
variável

Tipo de
variável

Unidade
de medida

Descrição

dos solos
(BGB)

estrutura

Biomassa
seca total
(BStot)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa total da árvore
(aérea + raízes), descontando a
água na estrutura

Carbono
aéreo (Cabg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa do carbono
estocado na parte aérea da árvore
(tronco, galhos, folhas, flores, frutos
e semente)

Carbono
abaixo do
solo (Cblg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa do carbono
estocado nas raízes da árvore

Carbono
total (Ctot)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa total do carbono
estocado na árvore (aérea + raízes)

Dióxido de
Carbono
equivalente
aéreo
(CO2e.abg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa, em dióxido de
carbono equivalente, estocado na
parte aérea da árvore

Dióxido de
Carbono
equivalente
abaixo dos
solos
(CO2e.blg)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa, em dióxido de
carbono equivalente, estocado nas
raízes da árvore

Dióxido de
Carbono
equivalente
total
(CO2e.tot)

Dependente Tonelada
métrica (t)

Peso ou massa total, em dióxido de
carbono equivalente, estocado na
árvore (aérea + raízes)
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9. Estatística

Para quantificar os estoques de biomassa/carbono da cultura do café ou

da floresta, são necessárias ferramentas estatísticas de inferência. A estatística é

o campo da matemática que relaciona fatos e números em que há um

conjunto de métodos que nos possibilita coletar dados e analisá-los, assim

sendo possível realizar alguma interpretação deles (Tabela 3).

Tabela 3. Parâmetros estatísticos, suas descrições e fórmulas matemáticas.

Parâmetro Descrição Fórmula

Média Somatória de todas as
observações dividida pelo
número total de
observações

𝑥 = 𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖

𝑛

Variância (s²) Soma dos desvios
quadráticos

𝑠2 = 𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖
−𝑥( )2

𝑛−1

Desvio Padrão
(s)

Medida de dispersão dos
valores observados em
relação à média

𝑠 = ± 𝑠²

Erro Padrão É a medida de variação de
umamédia amostral em
relação à média da
população

𝑠
𝑥

= 𝑠
𝑛

Intervalo de
Confiança

Variação da média em
função da variabilidade da
população à um nível de
confiança específico,
comumente 95%

𝑥±𝑧× σ
𝑛
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Parâmetro Descrição Fórmula

Soma dos
Quadrados
Corrigidos da
variável
dependente “Y”

Medida de variação da
média da variável 𝐶𝑄𝐶

𝑦
=  

𝑖=1

𝑛

∑ 𝑦
𝑖
2 − 𝑖=1

𝑛

∑ 𝑦
𝑖( )2

𝑛

Soma dos
Quadrados
Corrigidos da
variável
independente
“X”

Medida de variação da
média da variável 𝑆𝑄𝐶

𝑥
=

𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖
2 − 𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖( )2

𝑛

Soma dos
Produtos
Corrigidos

É o produto entre a variável
independente e
dependente, utilizada para
a estimativa do Coeficiente
de Correlação

𝑆𝑃𝐶
𝑥𝑦

=
𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖
𝑦

𝑖
−

∑𝑥
𝑖( ) × ∑𝑦

𝑖( )
𝑛

Coeficiente de
correlação

Afere o grau de correlação
entre as variáveis
independentes com a
dependente

𝑟 =
𝑆𝑃𝐶𝑥𝑦

𝑆𝑄𝐶
𝑥
𝑆𝑄𝐶

𝑦

10. Estratificação

O objetivo principal em estratificar uma população é reduzir a variância

dentro dos estratos, aumentar a precisão da estimativa e otimizar a

amostragem. A estratificação da cultura do café ou da floresta pode ser

realizada por dois métodos: pela “variância” dos dados da “idade” ou de acordo

com a “classe florestal”:

● Pela variância:

○ Depende de uma amostragem preliminar;

○ Relação Custo/Benefício baixa; e

○ Pode gerar informações/estimativas tendenciosas.
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● Pela idade ou classe florestal:

○ Depende de sensoriamento remoto e geoprocessamento de

imagens de satélite de diferentes sensores (RGB e Infravermelho

próximo, por exemplo);

○ Otimiza a amostragem por meio do planejamento prévio; e

○ Aumenta a confiabilidade da estimativa e reduz incertezas.

No entanto, mesmo que a caracterização remota da cultura do café ou

da floresta aponte evidências das idades e classes florestais distintas, é

necessário aplicar um teste estatístico para comprovar a diferença. Caso o teste

não identifique diferença estatística significativa, a estratificação da

amostragem e da estatística de inferência se torna desnecessária. Dos testes, o

mais aplicado nesses casos é a Análise de Variância (ANOVA), seguida de um

teste de post hoc de Tukey.

11. Análise de Variância (ANOVA)

A ANOVA é um teste de comparação de médias. Aplicada para

compreender a natureza da variação natural das diferentes fontes ou testar

hipóteses. Neste caso, tem-se:

Hipótese:

● H0: Todos os estratos apresentam médias de estoque

estatisticamente iguais;

● H1: Nem todos os estratos apresentam médias de estoque

estatisticamente iguais.

Para testar esta hipótese, deve-se desenvolver o “quadro da ANOVA”

(Tabela 4).

Tabela 4. Quadro de análise de variância - ANOVA.
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FONTES DE
VARIAÇÃO GL SQ MQ F

Entre k -1 𝑆𝑄𝐸 =
𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥 − 𝑥( )
2

𝑀𝑄𝐸 = 𝑆𝑄𝐸( )
𝑘−1( ) 𝐹 = 𝑀𝑄𝐸

𝑀𝑄𝑅

Resíduo n - k 𝑆𝑄𝐷 =
𝑖=1

𝑛

∑ 𝑥
𝑖𝑗
2 − 𝑖=1

𝑘

∑
𝑖=1

𝑔

∑ 𝑥
𝑖𝑗( )2

𝑔
𝑀𝑄𝐷 = 𝑆𝑄𝑅( )

𝑛−𝑘( )

Total n      

onde:
n= número total de observações;
k = número de grupos;
SQE = Soma de Quadrados Entre os grupos;
MQE = Média Quadrática entre os grupos; e
F = teste-F de probabilidade.

Caso a ANOVA apresente fortes evidências de que há alguma diferença
estatística entre as médias, um teste post hoc de Tukey é aplicado para
identificar especificamente quais médias se destacam.

Δ = 𝑞 𝑀𝑄𝑅
𝑟

onde:
q = valor tabelado;
MQR = média quadrática do resíduo; e
r = número de repetições.

O resultado é uma matriz de probabilidade de correlação (Tabela 5), por
exemplo:

Tabela 5. Exemplo de matriz de probabilidade do teste de Tukey.

  Méd.1 Méd. 2 Méd. 3 Méd. 4 Méd. 5 Méd. 6 Méd. 7 Méd. 8 Méd. 9

Méd. 1 1                

Méd. 2 0,0202 1              

Méd. 3 0,0009 0,9999 1            
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Méd. 4 0,5456 0,6508 0,2086 1          

Méd. 5 0,0012 0,0000 0,0000 0,0000 1        

Méd. 6 0,0141 0,9999 0,9999 0,5979 0,0000 1      

Méd. 7 0,6441 0,7947 0,4078 0,9999 0,0000 0,7597 1    

Méd. 8 0,0143 0,9937 0,8424 0,8786 0,0000 0,9905 0,9680 1  

Méd. 9 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1

onde:
Méd. i = refere-se à população “i” amostrada;
valores da probabilidade que varia de 0 (totalmente diferente) a 1
(idêntico).

12. Estatística Estratificada

As fórmulas matemáticas para estatística de inferência (Tabela 6),

considerando a estratificação da amostragem, é apresentado por Péllico Netto

e Brena (1997), são elas:

Tabela 6. Parâmetros estatísticos estratificados, suas descrições e fórmulas
matemáticas.

Parâmetro Descrição Fórmula

Média por
estrato

Média aritmética por
estrato amostrado 𝑥

ℎ
= 𝑖=1

𝑛
ℎ

∑ 𝑋
𝑖ℎ

𝑛
ℎ

Média
estratificada

Média ponderada conforme
os estratos amostrados 𝑥

𝑠𝑡
=

ℎ=1

𝐿

∑ 𝑤
ℎ
𝑥

ℎ

Variância por
estrato

Variância da população, por
estrato amostrado 𝑠

ℎ
2 = 𝑖=1

𝑛
ℎ

∑ 𝑥
𝑖ℎ

−𝑥
ℎ( )2

𝑛
ℎ
−1

Variância
estratificada

Variância da população
ponderada conforme os
estratos amostrados

𝑠
𝑠𝑡
2 =

ℎ=1

𝐿

∑ 𝑤
ℎ
𝑠

ℎ
2
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Parâmetro Descrição Fórmula

Variância da
média
estratificada

Variância ponderada da
média da população
amostrada

𝑠
𝑥

(𝑠𝑡)

2 =
ℎ=1

𝐿

∑ 𝑤
ℎ
2 ×

𝑠
ℎ
2

𝑛
ℎ

Erro padrão
estratificado

Erro padrão ponderado da
população amostrada 𝑠

𝑥
(𝑠𝑡)

= 𝑠
𝑥

(𝑠𝑡)

2

Erro amostral
estratificado

Erro amostral ponderado da
estimativa de inferência
para a população
amostrada

𝐸
𝑟

= ±
𝑡×𝑠

𝑥
(𝑠𝑡)

𝑥
(𝑠𝑡)

×100

Intervalo de
confiança (95%)

Amplitude de variação da
média estimada, com uma
probabilidade de 95%

𝐼. 𝐶. = 𝑥±𝑧× σ
𝑛

Onde: z = nível de confiança
com base no desvio padrão da
população; σ = desvio padrão
da população; n = tamanho da
população

13. Extrapolação (Scale up)

O georreferenciamento adequado de árvores e parcelas possibilita

correlacionar informações do inventário da cultura do café e da florestal com as

imagens de sensores remotos em diferentes escalas de mapeamento. A

aquisição de coordenadas GPS é sensível ao equipamento, ao procedimento de

coleta, a cobertura de satélite e principalmente sobre a cobertura florestal (JUN;

GUENSLER; OGLE, 2006; RODRÍGUEZ-PÉREZ; ÁLVAREZ; SANZABLANEDO,

2007; SIGRIST; COPPIN; HERMY, 1999).

A combinação entre as informações de campo com os dados de

sensoriamento remoto, é feita comparando as posições geográficas entre os

dados de campo e imagens, que depende diretamente da resolução e escala

espacial. A utilização de multi-sensores para as estimativas de estoque de

carbono é uma recomendação (LU et al., 2012), do mapa local para regional

(TRUMBORE; BRANDO; HARTMANN, 2015; ZHANG et al., 2014) e com controle

do erro (IPCC 2010).
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Em termos de métodos de registro de coordenadas geográficas de

inventários florestais vs. precisão da coordenada geográfica, Celes et al. (2016)

trabalharam no Controle e Garantia de Qualidade (QA/QC) e os pontos

principais do estudo são apresentados (Tabela 7):

Tabela 7. Métodos de coleta de coordenadas e posicionamento das unidades
amostrais (parcelas) amostradas no inventário florestal.

Método (código) Descrição

GPS.M1 Estabilização do sinal do satélite por 1 minuto (EST);
registro da coordenada: ponto simples.

GPS.M2 EST; média de pontos (xi) por 1 minuto; registro da
coordenada

GPS.M3 EST; xi por 5 minutos

GPS.M4 EST; xi por 10 minutos

GPS.M5 EST; xi por 15 minutos

GPS.Track (MT) Opção “tracking” por 5 minutos

GEO.GPS (MG) Georreferenciamento (GeoRef) usando os pontos de
todas as árvores

Trimble (MTrim.) Pontos do Trimble

onde:
GPS = Sistema de Posicionamento Global, em inglês; e
“Trimble” = aparelho receptor de sinais de GPS do tipo diferencial, com
precisão pós-processamento de até 2 m (dois metros).

Resultados

Das análises realizadas, conclui-se que o método MG, utilizando

“coordenadas falsas” (inclusão de pontos de controle dentro da parcela, ou seja,
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árvores) gerou as coordenadas mais acuradas. O método “MT” foi o que gerou o

“deslocamento” máximo, superior a 40 m. Mesmo assim, na análise de

comparação das médias (ANOVA) entre os métodos, não foi encontrado

diferenças estatísticas significativas entre eles, ou seja, a precisão e acuracidade

da coordenada não é influenciada pelo método selecionado (Tabela 8). Por fim,

qualquer um dos métodos geram informações confiáveis e verificáveis, sendo

consideradas válidas para projetos de carbono, uma vez que os deslocamentos

não apresentam tendência evidente (Figura 2).
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Tabela 8. Estatísticas descritivas, média e máxima dos deslocamentos dos
métodos avaliados e os resultados da Análise de Variância (ANOVA) das médias.

ANOVA Deslocamento, em
metros

Teste t - GeoGPS

Métodos Média ±
I.C. (95%)

Máximo Valor-p Pearson

GPS.M1 GPS.M1 GPS.M1 6,9 ± 1,2 23,2 0,040 0,077

GPS.M2 GPS.M2 GPS.M2 7,2 ± 1,0 17,7 < 0,001 0,360

GPS.M3 GPS.M3 GPS.M3 6,5 ± 0,9 17,7 0,001 0,380

GPS.M4 GPS.M4 GPS.M4 6,4 ± 0,9 17,0 0,004 0,359

GPS.M5 GPS.M5 GPS.M5 6,0 ± 0,9 18,3 0,033 0,208

MT - - 6,6 ± 1,5 42,6 0,041 0,026

- - MG 4,2 ± 1,0 10,6

p = 0,737 p = 0,510 p = 0,010 - - - -

Figura 2. Mapa mostrando os diferentes métodos de posicionamento dos
pontos inicial e final da parcela (esquerda) e gráfico mostrando a média e
intervalo de confiança de cada método de georreferenciamento da parcela
(direita).
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Tipos de aparelhos receptores de sinais de GPS (Sistema de

Posicionamento Global, em inglês) mais comuns no mercado e capazes de

produzirem registros de coordenadas com níveis de incertezas aceitáveis,

desde que operados de forma adequada, são:

● Geodésico:

▪ Mais preciso/acurado;

▪ Alto custo;

▪ Operação especializada.

● Topográfico:

▪ Alta precisão/acuracidade;

▪ Médio custo;

▪ Operação especializada.

● Navegação:

▪ Precisão/acuracidade verificáveis;

▪ Baixo custo;

▪ Operação simples.

Em termos de imagens de satélites e/ou diferentes sensores (Tabela 9 e
10), tem-se:

Tabela 9. Resolução espacial de dados ópticos.

Intervalo de resolução
espacial

Nomenclatura Sistemas sensores*

< 1 m Resolução espacial
muito alta (VHSR)

QuickBird, Planet,
WorldView, Pleiades,
ARP

1 m a 10 m Alta resolução espacial
(HSR)

IKONOS, SPOT,
RapidEye

10 m a 100 m Média resolução
espacial (MSR)

LandSat, Sentinel,
ASTER
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Intervalo de resolução
espacial

Nomenclatura Sistemas sensores*

100 m a 1.000 m Baixa resolução espacial
(LSR)

MODIS, MERIS

> 1.000 m Resolução espacial
muito baixa (VLSR)

AVHRR, VAI

onde: m = metro; * exemplos de sensores disponíveis no mercado.

Tabela 10. Plataforma, sensor, período disponível e resolução espacial de alguns
fornecedores de imagens de satélite no mercado

Plataforma Sensor Período
disponível

Resolução
espacial

LandSat 5 TM 1984 a 2011 30 m

LandSat 7 ETM+ 1999 a 2003 30 m

LandSat 8 OLI/TIRS A partir de 2013 30 m

LandSat 9 OLI-2/TIRS-2 A partir de 2021 30 m

Sentinel MSI A partir de 2014 10 m

Planet Dove A partir de 2013 3 m

Depois de coletar todas as informações para o mapeamento do carbono

é preciso escolher o modelo matemático que irá representar esta relação.

Modelos lineares, múltiplos, não lineares ou ajustados com ordinary least

squares, generalized additive model, random forest, and support vector

regression (SVR) são utilizados para a estimativa do carbono (LU et al., 2014)

(FENG et al., 2017) (LI et al., 2014). O SVR teve o melhor desempenho em testes

de comparação dos modelos acima (LI et al., 2014). Modelos complexos são

difíceis de ser interpretados. Modelos mais simples apresentam maior

interpretação dos coeficientes e da causa e consequência da relação. No

entanto, independente dos modelos escolhidos, os erros precisam ser
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identificados, quantificados e propagados por todo processo e o esforço para

reduzi-los são críticos (LU, 2006).

O levantamento de escala a partir das imagens de ARP-RGB deve ser

feito pareado com dados de campo. Para isso, devem ser realizadas medidas da

estrutura das plantas em campo (variável independente). O objetivo é ajustar a

melhor variável que responda o que se quer estimar.

No caso da cultura do café, uma hipótese de variáveis da estrutura,

medidas em campo, que respondem bem às demais variáveis medidas

anteriormente, são o diâmetro da copa e altura. Além disso, com base nessas

duas variáveis, deve ser calculado o volume do dossel, de acordo com a

equação 1 adaptada de Favarin et al. (2002).

𝑉𝑐 =  π𝐷2𝐻𝑡
12

onde:
D é o maior diâmetro da copa vista do dossel (m);
Ht é a altura total da planta (m); e π é pi (3.141592...).

Outra variável, medida em campo, que deve ser estimada,

posteriormente, com os dados da imagem é o diâmetro à Altura do Solo (DAS).

Para a coleta de todas essas variáveis (diâmetro da copa, altura total e DAS),

deverão ser mensurados no mínimo 30 indivíduos arbóreos ou até o número

amostral em que os dados de campo sejam normais (Teste de normalidade

Shapiro-Wilk). Além disso, é importante remedir as plantas em pelo menos

duas estações do ano distintas (por exemplo, período chuvoso e seco).

Deve ser realizado um plano de voo previamente da área do plantio.

Considerando o plano de voo com altura de 100 m em relação ao chão, a

sobreposição efetiva mínima deve ser configurada para obter 85% frontal e 75%

lateral (Iglhaut 2019) (Figura 3). Em caso de repetição de voos na mesma área e

se a ARP não obtiver sistema PPK, é necessário alocar 10 pontos de controle na

área estudada para georreferenciamento das imagens (Ecke et al. 2022).
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Figura 3. Esquema de medição em campo e aquisição de imagens
aerofotogramétricas por ARP (ver mais em Peixoto, 2021).

Após a aquisição das fotografias é necessário realizar o processamento

das imagens em um programa de fotogrametria digital utilizando o algoritmo

SIFT (Scale Invariant Feature Transformation) (Lowe 2004). Este permite corrigir

fotos com um ângulo de cambagemmaior que 3 graus. Em seguida, devem ser

gerados um modelo digital de superfície (MDS) e um ortomosaico. MDS é um

conjunto de dados geográficos digitais que representa as elevações de

superfície com coordenadas horizontais e verticais (X, Y, Z) (Ighlaut et al. 2019). O

ortomosaico reproduz as dimensões reais dos objetos (Araujo et al., 2020), com

resolução espacial horizontal variando de 3 cm a 7 cm.

As árvores medidas em campo devem ser medidas na imagem. Para isso,

as copas medidas devem ser vetorizadas em ambiente SIG utilizando o

ortomosaico. As alturas totais das plantas devem ser extraídas pelo MDS, onde

será a média de altura extraída nas imagens. E, levando em consideração o

formato cônico da copa do café, também será extraída a altura máxima obtida

pelo MDS na respectiva copa vetorizada. Uma regressão linear e teste t pareado

Página 78



TERO.004, V1.0
METODOLOGIA, AFOLU, ESTOQUE DE CARBONO

TERO CARBON AVALIAÇÕES E CERTIFICAÇÕES S.A.

devem ser feitos entre as alturas totais medidas em campo e na imagem.

Os polígonos das copas das árvores vistas na imagem devem ser

considerados próximos a um círculo e o diâmetro deve ser calculado isolando

essa variável na fórmula da área do polígono (Equação 2). Uma regressão linear

e teste t pareado devem ser feitos entre os diâmetros de copa medidos em

campo e na imagem.

𝐷 =  4𝐴
π

onde:
D é o diâmetro da copa emmetros e,
A é a área do polígono da copa e π é pi (3.141592...).

Se a relação for boa e se não houver diferença (probabilidade de erro de

5%) das mesmas medidas obtidas na imagem e campo, devem ser realizadas

regressão linear entre o DAS e o diâmetro de copa e altura total das plantas. A

partir disso, pode-se estimar o DAS somente com imagens de ARP, com seu

respectivo erro. E, a partir do DAS, pode-se estimar as demais medidas citadas

nesta metodologia.

14. Inventário Florestal Contínuo

O principal método para monitorar uma floresta é por meio do Inventário

Florestal Contínuo (IFC) é o monitoramento de uma área de floresta por meio

da mensuração periódica de sua população (censo) ou parte dela

(amostragem). da amostragem em múltiplas ocasiões (PÉLLICO NETTO &

BRENA, 1997), no qual conta com, basicamente, quatro modalidades de

processos de amostragem (Figura 3):

1- Amostragem Independente

Neste processo, segundo Péllico Netto e Brena (1997), as abordagens nas

duas ocasiões são executadas independentes uma da outra. Na primeira

ocasião são instaladas parcelas temporárias (u), de acordo com o método

selecionado, e na segunda ocasião novas unidades amostrais (n) são instaladas,
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seguindo a mesma metodologia, mas em locais diferentes. O uso deste

processo induz à avaliação apenas das diferenças entre os estoques inicial e

final do período analisado e não há como avaliar o crescimento individual das

árvores, tão pouco monitorar taxas de mortalidade e/ou recrutamento.

2- Amostragem com Repetição Total

De acordo com Husch et al. (1972), este processo é o “conceito do uso de

parcelas permanentes e a base do Inventário Florestal Contínuo”. Nesta, as

parcelas permanentes (m) instaladas na primeira ocasião são monitoradas

periodicamente. Não há instalação de novas parcelas e nenhuma unidade

amostrada fica de fora da remedição. A principal vantagem é o monitoramento

de taxas de recrutamento, mortalidade e incremento das árvores amostradas.

Porém, os dados ficam permanentemente sujeitos aos mesmos níveis de

tendenciosidade.

3- Amostragem com Repetição Parcial

É a combinação dos dois processos anteriores (HUSCH et al. 1972;

PÉLLICO NETTO & BRENA, 1997). No inventário florestal executado na primeira

ocasião são instaladas parcelas permanentes (m) e temporárias (u). Na segunda

ocasião, as parcelas permanentes (m) são remedidas e novas parcelas

temporárias (n) instaladas. Dessa forma viabiliza o monitoramento individual

das árvores e suas respectivas taxas, assim como mantém uma certa

independência entre os dados amostrados.

4- Amostragem Dupla

Muito similar à amostragem com repetição parcial, porém, não são

instaladas novas parcelas temporárias na segunda ocasião. Apresenta as

mesmas vantagens e desvantagens da amostragem com repetição total.
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Figura 3. Esquema ilustrativo das quatro modalidades de processos de
amostragem contínua.

Indivíduos são perdidos e repostos continuamente por meio de

processos ecológicos locais, em um balanço dado pela razão

mortalidade/recrutamento (SWAINE et al. 1987; SWAINE, 1990). Este balanço

dinâmico proporciona o estabelecimento e crescimento de novas espécies,

refletindo na diversidade vegetal das comunidades (PHILIPS et al. 1994; REES et

al. 2001). De forma abreviada, pode-se dizer que os três componentes principais

da dinâmica florestal são: recrutamento, mortalidade e crescimento dos

indivíduos.

Segundo Rezende (2002), o recrutamento refere-se ao número de novas

árvores que atingiram e/ou ultrapassaram um tamanho mínimomensurável no

inventário florestal. A saída de indivíduos do sistema de monitoramento pela

morte do mesmo é denominada taxa de mortalidade. Por fim, o crescimento é

a avaliação do incremento das dimensões mensuradas de um ou mais

indivíduos de uma floresta em um determinado período de tempo. No
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monitoramento de florestas tropicais, esses componentes só podem ser

estimados por meio da remedição de parcelas permanentes.
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ANEXO II - MONITORAMENTO REMOTO E A ANÁLISE DE
PERMANÊNCIA

O monitoramento remoto é o acompanhamento periódico da cobertura

vegetal da Área do Projeto (AP). Por meio de imagens de satélite, é possível

verificar o status da cultura do café e da floresta, em termos de “área ocupada”.

Este processo é utilizado para análise do histórico de mudança no uso da terra e

verificação de permanência.

Os pontos observados para esta análise são:

● Adquire-se uma imagem de satélite adequada ao período do projeto:

● Configura-se uma imagem adequada que:

■ Tiver menos que 10% (dez por cento) de recobrimento de nuvens;

■ Commenos de 30 (trinta) dias da data de submissão do projeto;

■ Com resolução espacial de pelo menos 30 m (trinta metros);

■ Que contemple os sensores RGB (campo do visível) e Infravermelho

próximo.

● A cada período de verificação, faz-se o download de uma nova

imagem, atualizada;

● Verifica-se a cobertura vegetal, caso seja identificado pontos de

desmatamento ou retirada das árvores do cultivo, ou seja, haja

mudança no uso da terra, estes são mapeados e sua extensão (área,

em hectares) quantificada:

● No caso de retirada identificada, as emissões correspondentes

deverão ser subtraídas do potencial de créditos a serem gerados no

período de creditação;

● Caso a área desmatada identificada esteja situada dentro da reserva

legal ou área de preservação permanente, o projeto será cancelado.

NOTA IMPORTANTE #03: O projeto não será cancelado, caso o desmatamento

tenha ocorrido de acordo com a legislação vigente, e com o licenciamento

ambiental competente.
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